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Apostila didática 

 

 

 

APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A disciplina Governança em Organizações integra o MBA em Estratégia e Inovação, oferecendo uma 

visão abrangente e atualizada sobre os princípios, estruturas e práticas que fundamentam a governança 

corporativa nas organizações contemporâneas. 

Governança é mais do que um conjunto de regras: é uma filosofia de gestão que conecta ética, 

transparência, responsabilidade e geração de valor sustentável. Ela busca garantir que as decisões 

organizacionais estejam alinhadas aos interesses de todas as partes envolvidas — acionistas, 

cooperados, gestores, colaboradores e sociedade —, promovendo legitimidade, confiança e perenidade 

institucional. 

Ao longo das quatro unidades que compõem este material, o aluno será conduzido por um percurso de 

aprendizado que combina teoria e prática, reflexão e aplicação, sempre com foco na realidade das 

organizações brasileiras e internacionais. 

- A Unidade 1 apresenta os fundamentos da governança, sua origem, sua evolução e os princípios 

universais que orientam sua prática.   

- A Unidade 2 aprofunda as estruturas e mecanismos de governança, discutindo o papel do Conselho 

de Administração, do Conselho Fiscal, da Auditoria e da Diretoria Executiva.   

- A Unidade 3 trata da implementação da governança e da mensuração de seus resultados, explorando 

instrumentos de gestão, indicadores de maturidade e integração com a cultura organizacional.   

- A Unidade 4 analisa a governança aplicada a diferentes tipos de organização — empresas de capital 

aberto, fechado, familiares, estatais e cooperativas —, destacando boas práticas, desafios e 

aprendizados entre modelos. 

A proposta pedagógica combina conceitos teóricos, estudos de caso, atividades reflexivas e leituras 

complementares, incentivando a construção de uma visão crítica e estratégica. O objetivo é capacitar o 

participante a analisar, propor e implementar práticas de governança que contribuam para a 

sustentabilidade, a integridade e o desempenho das organizações. 

Mais do que compreender estruturas, esta disciplina convida o estudante a refletir sobre o sentido da 

boa governança: governar com ética, propósito e visão de futuro. 
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UNIDADE 1 – FUNDAMENTOS E EVOLUÇÃO DA GOVERNANÇA EM ORGANIZAÇÕES 

1.1 O QUE É GOVERNANÇA EM ORGANIZAÇÕES 

A governança em organizações é um campo que ultrapassa a simples ideia de controle corporativo. Ela 

representa um sistema de direção, monitoramento e incentivo que estrutura as relações de poder, 

define responsabilidades e estabelece mecanismos para garantir que as decisões estejam alinhadas aos 

objetivos institucionais e ao interesse coletivo (IBGC, 2023). Em sua essência, governança significa 

responder à pergunta central: quem decide o quê, em nome de quem e com que consequências?  

Essa pergunta revela que a governança é tanto um instrumento técnico quanto uma expressão ética de 

como o poder é exercido dentro das organizações. 

Ao longo do tempo, o termo governança foi sendo apropriado por diferentes campos do conhecimento. 

Na esfera pública, fala-se em “governança pública” para tratar da legitimidade das decisões 

governamentais; nas empresas, o termo “governança corporativa” passou a designar o conjunto de 

práticas que asseguram transparência e equidade entre acionistas, gestores e demais partes interessadas. 

Em ambos os casos, o foco está na qualidade do processo decisório e na responsabilidade pelos 

resultados. A governança, portanto, é um conceito que conecta ética, gestão e estratégia. 

A definição clássica do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) sintetiza esse 

entendimento: governança é o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e 

incentivadas, envolvendo relacionamentos entre proprietários, conselho de administração, diretoria e 

órgãos de controle. Essa definição enfatiza o caráter sistêmico da governança — ela não é um 

departamento ou um conjunto de documentos, mas uma rede de relações e práticas interdependentes. 

O caráter sistêmico da governança implica reconhecer que estruturas formais (como conselhos e 

comitês) e mecanismos informais (como cultura organizacional, valores e liderança) se 

complementam. Uma organização pode possuir regulamentos perfeitos, mas, se a cultura institucional 

não valoriza a transparência, os mecanismos formais se tornam ineficazes. Por isso, estudiosos como 

Silveira (2010) e Brandt e Gonçalves (2019) afirmam que a governança só se concretiza quando há 

coerência entre regras e comportamentos. 

Outro aspecto central é o alinhamento de interesses. A governança surge, historicamente, da 

necessidade de mitigar o chamado problema de agência, em que os gestores — encarregados de 

administrar recursos que pertencem a outros — podem agir em benefício próprio. Mecanismos de 

governança, como conselhos de administração e auditorias, foram criados para reduzir essas assimetrias 

informacionais, garantindo que os interesses dos gestores se mantenham alinhados aos dos 

proprietários, associados ou cidadãos. 

💬 Box de Reflexão 

A governança começa no comportamento: de que forma as decisões cotidianas da sua organização refletem seus valores 

institucionais? 

A governança é também um instrumento de confiança. Em um mundo marcado pela complexidade, 

pela globalização e pela velocidade da informação, a confiança torna-se o ativo mais valioso. 

Investidores, cooperados, colaboradores e a sociedade precisam acreditar que a organização atua de 
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forma previsível e responsável. Essa confiança é construída quando há transparência, ética e 

consistência entre discurso e prática. Assim, a governança não é apenas um mecanismo de controle, 

mas também uma ferramenta de legitimação social. 

Nas cooperativas, a governança assume características específicas. Por sua natureza democrática e 

associativa, a governança cooperativa precisa equilibrar a eficiência da gestão com a 

representatividade dos associados. O Conselho de Administração e o Conselho Fiscal têm papéis 

centrais, mas a governança só é efetiva quando os cooperados compreendem que seu papel vai além do 

voto em assembleia: envolve acompanhar, participar e compreender as decisões estratégicas da 

cooperativa. 

      Quadro 1 – Dimensões da Governança Organizacional 

Dimensão Descrição Exemplo Prático 

Estrutural Arranjos formais de poder e decisão Conselho de Administração, Comitês e Auditorias 

Cultural Valores e padrões de conduta compartilhados Ética, integridade, confiança e propósito 

Estratégica Alinhamento entre missão, visão e decisões Planejamento estratégico participativo 

Institucional Relação com stakeholders e legitimidade Relatórios, reputação e responsabilidade social 

Além da perspectiva estrutural, a governança é também um processo pedagógico. Quando bem 

praticada, ensina os agentes organizacionais a refletirem sobre as consequências de suas decisões, 

reforçando a responsabilidade individual e coletiva. Essa dimensão educativa faz da governança um 

mecanismo de transformação institucional — ela molda comportamentos e gera aprendizado 

organizacional, como destacam Freeman (1984) e Donaldson e Davis (1991). 

Por fim, é importante compreender que a governança não se resume ao cumprimento de normas. Ela 

representa uma mentalidade organizacional orientada por valores. Organizações com boa governança 

não se limitam a “prestar contas” por obrigação, mas o fazem por convicção, pois reconhecem que a 

transparência é uma virtude e não apenas uma exigência legal. Essa diferença é o que separa a 

governança formal da governança efetiva. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa.  Capítulo 1 

– Conceitos e fundamentos. 

• Vídeo: IBGC Talks – A cultura da governança nas organizações modernas  (2024). 

• Artigo: “Governança e Confiança nas Organizações” – Revista GV Executivo, FGV EAESP (2023). 

 

1.2 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA E A CONSOLIDAÇÃO DA GOVERNANÇA 

A história da governança corporativa está intrinsecamente ligada à evolução do capitalismo e das 

estruturas empresariais. Desde o início do século XX, as transformações econômicas e o aumento da 
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complexidade organizacional exigiram novos mecanismos de coordenação e controle. O ponto de 

partida reconhecido pela literatura é a obra The Modern Corporation and Private Property , de 

Adolf Berle e Gardiner Means (1932), que revelou uma mudança estrutural no capitalismo moderno: a 

separação entre propriedade e controle. Essa divisão criou uma nova figura social — o gestor 

profissional — e com ela, o desafio de garantir que as decisões tomadas por quem administra 

coincidissem com os interesses de quem detém a propriedade. 

Essa “distância” entre acionistas e gestores inaugurou o chamado problema de agência, conceito que 

décadas mais tarde seria formalizado por Jensen e Meckling (1976) na Teoria da Agência. Desde 

então, a governança corporativa passou a ser entendida como um conjunto de mecanismos para reduzir 

os custos de agência, ou seja, os custos resultantes de divergências entre quem detém o capital e quem 

o administra. Esse contexto explica por que as primeiras práticas de governança surgiram em países 

com mercados de capitais mais desenvolvidos, onde o controle acionário já estava disperso entre 

milhares de investidores. 

Durante as décadas de 1960 e 1970, o crescimento das corporações multinacionais e a ampliação da 

complexidade dos mercados intensificaram a necessidade de estruturas formais de supervisão. 

Contudo, foi apenas nos anos 1980 que o termo “corporate governance” começou a ganhar espaço 

acadêmico e regulatório. Essa fase foi marcada por uma série de escândalos corporativos nos Estados 

Unidos e no Reino Unido, que expuseram falhas graves de gestão e de transparência. O colapso de 

empresas como Maxwell Communications e Polly Peck chamou a atenção para a fragilidade dos 

conselhos e a ausência de mecanismos eficazes de prestação de contas. 

Em resposta a essas crises, o governo britânico instituiu o Comitê Cadbury, que em 1992 publicou o 

Relatório Cadbury, considerado o marco inaugural da governança moderna. O documento propôs 

diretrizes pioneiras: a separação entre o presidente do conselho e o diretor-executivo, a criação de 

comitês de auditoria independentes e a valorização da transparência nos relatórios financeiros. Esses 

princípios inspiraram uma série de códigos similares em outros países, como o Greenbury Report 

(1995) e o Hampel Report (1998), consolidando o chamado modelo anglo-saxão de governança. 

Nos Estados Unidos, o movimento ganhou força após o escândalo da Enron, em 2001, e o da 

WorldCom, em 2002, que resultaram na Lei Sarbanes-Oxley (SOX). Essa legislação reforçou as 

responsabilidades dos executivos e auditores e instituiu penalidades severas para fraudes contábeis. 

Embora vista por alguns como excessivamente rígida, a SOX redefiniu o padrão global de integridade 

corporativa. Ela também provocou uma reflexão importante: a governança não pode ser apenas 

regulatória; deve ser internalizada como valor e cultura. 

No Brasil, a discussão sobre governança começou a se fortalecer na segunda metade da década de 1990. 

A criação do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) em 1995 marcou um divisor 

de águas, pois institucionalizou o debate e adaptou as referências internacionais à realidade nacional. 

O Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, publicado pelo IBGC em 1999 e 

atualizado em 2023, consolidou princípios éticos e estruturais que se tornaram referência para 

empresas, cooperativas e órgãos públicos. 

Outro marco importante foi a criação, em 2000, do Novo Mercado da Bovespa (atual B3), que passou 

a reconhecer publicamente as empresas que adotavam níveis superiores de governança. Essa iniciativa 

transformou boas práticas em vantagem competitiva, associando governança à valorização de 
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mercado. Paralelamente, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) intensificou sua atuação, 

reforçando as exigências de transparência e proteção ao investidor minoritário. 

No caso brasileiro, a governança também evoluiu por influência de outros segmentos organizacionais. 

As empresas familiares passaram a adotar conselhos consultivos e acordos de sócios como 

mecanismos de continuidade e profissionalização. As cooperativas, orientadas por princípios 

democráticos, incorporaram práticas de gestão e controle inspiradas na governança corporativa, 

buscando equilíbrio entre eficiência e participação. As estatais, por sua vez, viram na governança um 

instrumento de integridade e transparência na administração pública, especialmente após a 

promulgação da Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais). 

     Box de Reflexão 

“A evolução da governança mostra que as regras surgem após as crises. Como sua organização pode aprender com erros 

do passado para fortalecer a confiança no futuro?” 

A partir da década de 2010, a governança passou a dialogar com novas agendas: sustentabilidade, 

diversidade, ética e tecnologia. O conceito expandiu-se para o campo do ESG (Environmental, 

Social and Governance), que vincula boas práticas de governança a resultados sustentáveis e 

socialmente responsáveis. Assim, a governança contemporânea transcende o objetivo de proteger 

investidores; ela busca legitimar organizações perante a sociedade, assegurando que o crescimento 

econômico esteja alinhado a valores ambientais e humanos. 

      Quadro 2 – Marcos Internacionais e Nacionais da Governança Corporativa 

Período Marco Histórico Impacto 

1932 
The Modern Corporation and Private Property  (Berle 

& Means) 

Identifica a separação entre propriedade e 

controle 

1992 Relatório Cadbury (Reino Unido) Define princípios modernos de governança 

2002 Lei Sarbanes-Oxley (EUA) Reforça integridade e auditoria 

1995–

1999 
Criação do IBGC e 1º Código de Melhores Práticas (Brasil) Institucionaliza o tema no país 

2000 Novo Mercado da Bovespa Cria incentivos de mercado para boas práticas 

2015–

2016 
Resolução CMN 4.434/2015 e Lei das Estatais 

Expande governança para cooperativas e setor 

público 

2023 Atualização das Diretrizes da OCDE e Código IBGC 
Integra governança, sustentabilidade e 

propósito 

A consolidação da governança é, portanto, resultado de um processo contínuo de aprendizado 

institucional. Cada crise revelou vulnerabilidades e gerou novos mecanismos de controle, 

transparência e ética. Hoje, as organizações mais maduras reconhecem que a governança não é um 

custo, mas um investimento em credibilidade. Ela protege reputações, atrai investidores, reduz riscos 

e fortalece a perenidade. 
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       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: SILVEIRA, A. D. M. (2010). Governança Corporativa no Brasil e no Mundo: Teoria 

e Prática. São Paulo: Elsevier. 

• Vídeo: IBGC Talks – Três décadas de evolução da governança corporativa no Brasil  (2024). 

• Documento internacional: OECD (2023). Principles of Corporate Governance.  

• Código nacional: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – 

6ª edição. 

 

1.3 TEORIAS DE BASE DA GOVERNANÇA 

As práticas de governança corporativa, embora amplamente difundidas no campo da gestão, encontram 

suas raízes nas teorias organizacionais e econômicas que explicam a relação entre indivíduos, poder 

e instituições. Cada teoria oferece uma lente distinta para compreender como as organizações se 

estruturam, tomam decisões e equilibram interesses divergentes. Assim, conhecer essas bases 

conceituais é essencial para interpretar porque a governança assume formas diferentes em cada tipo de 

organização — de uma multinacional de capital aberto a uma cooperativa agroindustrial. 

A Teoria da Agência, desenvolvida por Jensen e Meckling (1976), é considerada o ponto de partida 

clássico da governança moderna. Ela parte do pressuposto de que existe uma relação de delegação 

entre o principal (quem detém o capital) e o agente (quem administra em seu nome). Como os agentes 

podem perseguir objetivos próprios, cria-se o risco de conflito de interesses. A governança, nesse 

modelo, tem a função de monitorar e alinhar os incentivos, por meio de conselhos, auditorias e 

remunerações atreladas ao desempenho. Essa visão explica grande parte da arquitetura institucional das 

empresas de capital aberto, mas também oferece lições úteis a qualquer organização que delega poder 

a gestores. 

Apesar de seu papel seminal, a Teoria da Agência tem limitações, sobretudo por reduzir o 

comportamento humano a uma lógica de controle e vigilância. Em contraposição, surge a Teoria da 

Stewardship (Donaldson & Davis, 1991), que defende que os gestores podem agir como “guardiões” 

do interesse coletivo, motivados por valores de lealdade, propósito e compromisso. Essa teoria enfatiza 

a confiança, o engajamento e a cultura organizacional como pilares da boa governança. Nas 

cooperativas e empresas familiares, onde o senso de pertencimento é elevado, a perspectiva da 

stewardship costuma ser mais condizente com a realidade. 

Outra abordagem relevante é a Teoria dos Stakeholders, formulada por Freeman (1984), que amplia 

o foco da governança para além da relação acionista-gestor. Nessa perspectiva, a organização é vista 

como um sistema de relações interdependentes entre diferentes grupos — colaboradores, clientes, 

fornecedores, governo e sociedade. Assim, o desempenho organizacional não deve ser medido apenas 

por indicadores financeiros, mas também pela capacidade de gerar valor sustentável para todos os 

públicos envolvidos. Essa visão é a base conceitual da agenda ESG e da noção contemporânea de 

“capitalismo de stakeholders”. 

Complementarmente, a Teoria Institucional (DiMaggio & Powell, 1983) explica a governança como 

resultado de pressões normativas, miméticas e coercitivas que levam as organizações a adotar 
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práticas semelhantes. Nesse sentido, códigos de boas práticas, certificações e padrões internacionais 

funcionam como mecanismos de legitimidade. Mesmo organizações que não enfrentam pressões 

diretas de mercado tendem a adotar modelos reconhecidos, buscando credibilidade junto a seus 

públicos. Essa teoria é particularmente útil para compreender o processo de “institucionalização” da 

governança em cooperativas, universidades e órgãos públicos. 

Essas quatro teorias — Agência, Stewardship, Stakeholders e Institucional — não são concorrentes, 

mas complementares. Juntas, elas ajudam a explicar por que a governança é simultaneamente um 

sistema de controle, um campo de confiança, um instrumento de legitimidade e um compromisso 

social. As organizações maduras sabem equilibrar esses elementos: controlam riscos sem sufocar a 

autonomia, inspiram confiança sem perder eficiência e buscam legitimidade sem cair em formalismos. 

Além dessas abordagens clássicas, emergem teorias contemporâneas que dialogam com temas como 

sustentabilidade e complexidade. A Teoria dos Stakeholders Dinâmicos (Post, Preston & Sachs, 

2002) propõe que o relacionamento entre a organização e seus públicos é evolutivo, demandando 

governança adaptativa e transparente. Já a Teoria da Governança Colaborativa (Ansell & Gash, 

2008) explora modelos baseados na deliberação participativa — conceito muito próximo à governança 

cooperativa, em que o processo de decisão é compartilhado e orientado por valores comuns. 

     Box de Reflexão 

“Sua organização se governa mais pela lógica do controle ou pela lógica da confiança? Quais mecanismos formais e 

culturais reforçam essa escolha?” 

Na prática, as organizações combinam elementos de várias teorias. Uma cooperativa de crédito, por 

exemplo, pode adotar mecanismos de controle inspirados na Teoria da Agência, mas basear sua cultura 

em valores de stewardship e participação democrática. Do mesmo modo, uma empresa familiar pode 

estruturar conselhos independentes (pressão institucional), enquanto cultiva uma governança orientada 

a stakeholders, buscando equilibrar retorno econômico e propósito social. Essa hibridização teórica é 

o que confere à governança contemporânea sua flexibilidade e resiliência. 

Reconhecer a coexistência dessas abordagens também ajuda a entender por que a governança não é 

estática. Em contextos de crise, a lógica da agência tende a prevalecer; em contextos de estabilidade, 

emergem práticas mais colaborativas. Assim, o amadurecimento da governança está em aprender a 

alternar ênfases de acordo com o momento e o tipo de desafio enfrentado. A boa governança, nesse 

sentido, é situacional — ajusta-se à realidade sem perder coerência com seus valores fundamentais. 

      Quadro 3 – Principais Teorias da Governança e seus Enfoques 

Teoria Foco Principal 
Contribuição para a 

Governança 
Aplicações Típicas 

Agência (Jensen & 

Meckling, 1976) 

Controle e alinhamento de 

interesses 

Reduz conflitos entre 

proprietários e gestores 

Empresas de capital aberto, fundos 

e cooperativas de crédito 

Stewardship (Donaldson 

& Davis, 1991) 

Confiança e valores 

coletivos 

Reforça lealdade e 

engajamento 
Cooperativas, empresas familiares 
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Teoria Foco Principal 
Contribuição para a 

Governança 
Aplicações Típicas 

Stakeholders (Freeman, 

1984) 

Responsabilidade 

ampliada 

Integra dimensões sociais e 

ambientais 
Corporações com práticas ESG 

Institucional (DiMaggio 

& Powell, 1983) 

Legitimidade e 

conformidade 

Explica adoção de padrões 

reconhecidos 

Setor público, cooperativas e 

ONGs 

Em síntese, compreender as teorias de base permite ao gestor enxergar a governança como um sistema 

vivo, moldado por comportamentos humanos e por estruturas sociais. Não há um modelo único: há, 

sim, um equilíbrio dinâmico entre controle e confiança, entre regulação e autonomia. É nesse 

equilíbrio que reside a maturidade da governança — e, portanto, sua capacidade de gerar valor 

sustentável e legitimidade de longo prazo. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: JENSEN, M. C.; MECKLING, W. H. (1976). Theory of the Firm: Managerial Behavior, 

Agency Costs and Ownership Structure.  Journal of Financial Economics.  

• Leitura: FREEMAN, R. E. (1984). Strategic Management: A Stakeholder Approach.  Cambridge 

University Press. 

• Documento: OECD (2023). Principles of Corporate Governance.  

• Vídeo: IBGC Talks – Modelos Mentais e as Novas Formas de Governança  (2024). 

• Artigo: ANSHELL, C.; GASH, A. (2008). Collaborative Governance in Theory and Practice.  

Journal of Public Administration Research and Theory.  

 

1.4 PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS DA GOVERNANÇA 

Os princípios de governança corporativa são o alicerce ético e estrutural de todo o sistema de gestão e 

controle. Eles orientam o comportamento das lideranças e servem de referência para a tomada de 

decisões, principalmente em situações de conflito de interesses. De acordo com o Instituto Brasileiro 

de Governança Corporativa – IBGC (2023), esses princípios são quatro: transparência, equidade, 

prestação de contas (accountability) e responsabilidade corporativa. Mais do que regras, eles 

representam valores que sustentam a integridade e a perenidade das organizações. 

O primeiro princípio, transparência, diz respeito ao compromisso com a clareza e a completude das 

informações prestadas a todas as partes interessadas. Transparência não significa divulgar tudo, mas 

comunicar de forma compreensível, relevante e tempestiva o que é necessário para que stakeholders 

compreendam como a organização é gerida. A transparência constrói confiança e reduz incertezas — 

especialmente em ambientes complexos, como cooperativas, nas quais os associados precisam 

compreender os fundamentos das decisões tomadas por seus representantes. 

A equidade está relacionada ao tratamento justo e isonômico de todos os públicos que se relacionam 

com a organização. Em uma sociedade marcada por assimetrias de poder e informação, a equidade é o 

que assegura que ninguém seja privilegiado em detrimento de outro. No âmbito empresarial, ela se 

manifesta na proteção aos acionistas minoritários e na inclusão de vozes diversas nos processos 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/0304405X7690026X
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/0304405X7690026X
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decisórios. Em cooperativas, a equidade se expressa na máxima “um homem, um voto”, reforçando o 

caráter democrático do modelo. 

O princípio da prestação de contas (ou accountability) reflete a obrigação de quem ocupa posições de 

autoridade de explicar suas decisões, assumir responsabilidades e responder por eventuais falhas. O 

termo, de difícil tradução literal para o português, combina a ideia de responsabilidade e 

transparência ativa. Uma governança madura cria espaços institucionais para que a accountability 

ocorra de forma sistemática — conselhos atuantes, assembleias abertas, relatórios acessíveis e 

auditorias independentes são exemplos disso. 

O quarto princípio, responsabilidade corporativa, amplia o foco da governança para além dos 

resultados financeiros. Ele estabelece que a organização deve zelar por sua sustentabilidade e contribuir 

para o desenvolvimento econômico e social das comunidades onde atua. Esse princípio reflete uma 

visão de longo prazo, segundo a qual o sucesso organizacional depende da saúde dos ecossistemas 

econômico, ambiental e social que a cercam. É o ponto de convergência entre governança e 

sustentabilidade (ESG). 

     Box de Reflexão 

“Sua organização presta contas apenas por obrigação ou por convicção? Que práticas poderiam fortalecer a transparência 

e o diálogo com seus stakeholders?” 

Esses princípios se entrelaçam e se reforçam mutuamente. A transparência, sem equidade, pode apenas 

expor desigualdades; a equidade, sem accountability, pode se tornar retórica; e a responsabilidade 

corporativa, sem transparência, perde credibilidade. O desafio está em criar coerência entre discurso 

e prática, fazendo com que os princípios deixem de ser declarações formais e se transformem em parte 

da cultura organizacional. 

No contexto brasileiro, o IBGC (2023) destaca que os princípios devem ser aplicados 

independentemente do porte ou da natureza jurídica da organização. Isso significa que pequenas 

cooperativas, entidades públicas ou startups podem — e devem — adotar padrões de governança 

baseados nesses valores. Quando incorporados ao cotidiano, eles se tornam instrumentos de 

aprendizagem e referência para a tomada de decisão. 

A consolidação desses princípios também reflete uma mudança cultural no papel da liderança. O 

dirigente moderno precisa ser um guardião da integridade e não apenas um executor de metas. O líder 

que pratica a governança valoriza o diálogo, estimula a participação e demonstra coerência entre suas 

palavras e suas ações. A governança, assim, se torna uma prática pedagógica: ensina pelo exemplo. 

      Quadro 4 – Princípios e Valores Fundamentais da Governança (IBGC, 2023) 

Princípio Descrição Exemplo Prático 

Transparência 
Disponibilizar informações relevantes e 

confiáveis, além do exigido por lei 

Relatórios de desempenho divulgados 

aos cooperados 

Equidade 
Tratar todos os stakeholders de forma justa e 

isonômica 

Políticas claras de distribuição de 

sobras e voto igualitário 
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Princípio Descrição Exemplo Prático 

Prestação de Contas 

(Accountability) 

Responsabilidade e disposição para explicar 

decisões 

Conselheiros apresentando resultados 

em assembleias 

Responsabilidade 

Corporativa 

Atuar de forma ética e sustentável, visando à 

perenidade organizacional 

Programas de sustentabilidade e 

engajamento comunitário 

Em tempos recentes, observa-se um movimento de expansão interpretativa desses princípios, que 

agora incorporam temas como diversidade, ética digital e integridade organizacional. A transparência, 

por exemplo, passou a incluir o compromisso com a clareza algorítmica — isto é, explicar como 

decisões automatizadas são tomadas. A equidade agora envolve representatividade de gênero e raça 

nos conselhos. Accountability se estende à gestão de dados e privacidade. E a responsabilidade 

corporativa integra as dimensões ambiental, social e de governança (ESG). 

Por fim, a aplicação efetiva desses princípios depende de uma condição essencial: coerência cultural. 

Organizações que declaram compromisso com a governança, mas mantêm práticas autoritárias ou 

opacas, perdem credibilidade e legitimidade. Como lembra Silveira (2010), a boa governança é aquela 

que “une controle e propósito, gestão e valores”. Portanto, não há governança verdadeira sem ética — 

e não há ética organizacional sem compromisso com esses quatro princípios. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Documento: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – 

Capítulo 2: Princípios Fundamentais.  

• Leitura: BRANDT, L. A.; GONÇALVES, J. E. L. (2019). Governança Corporativa: fundamentos, 

desenvolvimento e tendências.  São Paulo: Atlas. 

• Artigo: SILVEIRA, A. D. M. (2015). “A cultura da transparência e o papel do conselho de administração”. 

Revista de Administração Contemporânea – RAC. 

• Vídeo: IBGC Talks – Princípios de Governança e Integridade Corporativa  (2024). 

 

1.5 GOVERNANÇA EM DIFERENTES TIPOS DE ORGANIZAÇÃO 

A governança é um sistema de princípios e práticas que se adapta ao tipo de organização, ao ambiente 

institucional e ao perfil de seus stakeholders. Embora os fundamentos sejam universais — 

transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa —, sua aplicação varia 

conforme a natureza jurídica, a estrutura de propriedade e os objetivos sociais. Compreender 

essas diferenças é fundamental para desenvolver modelos eficazes e legítimos de governança. 

Nas empresas de capital aberto, a governança assume um papel central na proteção dos acionistas e 

na transparência do mercado de capitais. Essas empresas são reguladas pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) e pelas regras de listagem da B3 – Brasil, Bolsa, Balcão, que exigem a divulgação 

contínua de informações financeiras e estratégicas. Nesses casos, a governança se manifesta em 

conselhos de administração independentes, auditorias externas, comitês especializados e mecanismos 

de compliance. O objetivo é assegurar que as decisões corporativas maximizem o valor para o acionista 

sem comprometer a integridade organizacional. 
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Já nas empresas de capital fechado, onde a propriedade e a gestão frequentemente se concentram nas 

mãos dos fundadores ou de um grupo restrito de sócios, o desafio é diferente. O foco da governança 

recai sobre a profissionalização da gestão, a sucessão e a estruturação societária. A ausência de 

pressão de mercado pode gerar informalidades, mas também oferece flexibilidade para adotar 

mecanismos adaptados à cultura e ao porte da organização. Nesses contextos, conselhos consultivos, 

acordos de acionistas e códigos de conduta cumprem papel essencial na redução de conflitos e na 

preservação da continuidade. 

Nas empresas familiares, a governança é decisiva para equilibrar os interesses da família, da empresa 

e da propriedade. Segundo Brandt e Gonçalves (2019), a ausência de fronteiras claras entre esses três 

sistemas costuma gerar tensões que ameaçam a perenidade dos negócios. A criação de conselhos de 

família, protocolos familiares e planos de sucessão estruturados são mecanismos que fortalecem a 

governança e evitam a personalização excessiva das decisões. Nesse tipo de organização, a governança 

tem também um papel educativo, preparando as novas gerações para a responsabilidade e a 

continuidade. 

     Box de Reflexão 

“Na sua percepção, o maior desafio da governança em empresas familiares está em criar regras ou em cultivar a cultura de 

respeito às regras existentes?” 

As cooperativas representam um tipo organizacional singular. Diferentemente das empresas 

tradicionais, que buscam lucro para distribuir entre acionistas, as cooperativas têm como finalidade o 

benefício mútuo dos associados, equilibrando democracia e eficiência. A governança cooperativa 

deve, portanto, assegurar a participação dos membros nas decisões (por meio de assembleias e 

conselhos), sem comprometer a agilidade da gestão. Documentos como o Guia de Governança 

Cooperativa da OCB (2023) e a Resolução CMN nº 4.434/2015 do Banco Central estabeleceram 

referenciais sólidos, destacando o papel estratégico dos conselhos de administração e fiscal, bem como 

da auditoria independente e da gestão profissionalizada. 

Nas empresas estatais, a governança é um instrumento de transparência, integridade e legitimidade 

democrática. A Lei nº 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais, estabeleceu padrões rigorosos 

de governança, exigindo conselhos de administração com membros independentes, comitês de 

auditoria e regras claras de indicação de dirigentes. O objetivo é evitar interferências políticas indevidas 

e assegurar que as decisões sirvam ao interesse público. A governança nas estatais, portanto, não busca 

apenas eficiência, mas também accountability e controle social. 

Outro campo em expansão é o das organizações do terceiro setor — fundações, associações e ONGs. 

Essas entidades dependem fortemente de credibilidade pública e de fontes externas de financiamento, 

o que torna a governança essencial para garantir transparência e sustentabilidade. Conselhos 

deliberativos e fiscais ativos, auditorias externas e políticas de prestação de contas a financiadores e 

beneficiários são práticas indispensáveis. Além disso, o fortalecimento da governança contribui para 

consolidar a legitimidade dessas organizações diante da sociedade civil e dos órgãos de controle. 

Em organizações híbridas e startups, a governança emerge como mecanismo de direcionamento 

estratégico e gestão de riscos em ambientes de alta incerteza. Modelos mais flexíveis, com 

conselhos ágeis e estruturas horizontais, são comuns. No entanto, à medida que essas empresas 

crescem, a formalização da governança se torna inevitável para atrair investidores e manter coerência 
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estratégica. A experiência internacional mostra que startups que implementam práticas de governança 

desde cedo tendem a ter maior longevidade e capacidade de escalar seus negócios com 

responsabilidade. 

      Quadro 5 – Modelos de Governança segundo o Tipo de Organização 

Tipo de Organização Características Principais Foco da Governança 
Referências Normativas 

ou Boas Práticas 

Empresas de Capital 

Aberto 

Propriedade dispersa; pressão do 

mercado 

Transparência, auditoria, 

proteção do investidor 
CVM, B3, IBGC 

Empresas de Capital 

Fechado 

Controle concentrado; gestão 

familiarizada 

Profissionalização, sucessão, 

acordos de sócios 

IBGC, consultorias 

familiares 

Empresas 

Familiares 

Interdependência entre família, 

empresa e propriedade 

Protocolos familiares, conselho 

de família 

IBGC, Brandt & Gonçalves 

(2019) 

Cooperativas Gestão democrática e participativa 
Equilíbrio entre democracia e 

eficiência 

OCB (2023), Bacen Res. 

4.434/2015 

Estatais 
Interesse público e controle 

político 

Integridade, transparência, 

accountability 

Lei 13.303/2016, CGU, 

TCU 

Terceiro Setor 
Financiamento social e 

legitimidade pública 

Transparência e 

sustentabilidade 

OSCIP/ONGs, IBGC, 

FGVethics 

Startups / Híbridas Estruturas ágeis e inovadoras 
Governança adaptativa e de 

risco 
IBGC (Guia Startups, 2022) 

Independentemente do tipo organizacional, a governança cumpre a função de ordenar o poder, 

legitimar decisões e fortalecer a confiança institucional. O que varia é o foco e o grau de 

formalização. Em empresas listadas, a governança é fortemente regulada; em cooperativas, é 

deliberadamente democrática; em empresas familiares, é relacional; em estatais, é política; e no terceiro 

setor, é moral e reputacional. Essa diversidade mostra que a governança é um conceito transversal, 

mas sempre contextual. 

O desafio contemporâneo é construir modelos de governança que sejam efetivos e não apenas formais. 

A adoção de boas práticas deve estar alinhada à cultura e à estratégia da organização, evitando a simples 

reprodução de modelos genéricos. A maturidade da governança se expressa na capacidade de traduzir 

princípios universais em práticas singulares, adaptadas ao propósito e ao ambiente de cada instituição. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Documento: OCB (2023). Guia de Governança Cooperativa – Estrutura e Boas Práticas.  

• Leitura: BRANDT, L. A.; GONÇALVES, J. E. L. (2019). Governança Corporativa: fundamentos, 

desenvolvimento e tendências.  

• Vídeo: IBGC Talks – Governança em Cooperativas e Organizações Familiares  (2024). 

• Legislação: Lei nº 13.303/2016 – Lei das Estatais (Planalto) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
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• Normativo: Banco Central do Brasil – Resolução CMN nº 4.434/2015 (Governança em Cooperativas de 

Crédito) 

• Guia: IBGC (2022). Guia de Governança para Startups e Scale-ups. 

 

1.6 TENDÊNCIAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA GOVERNANÇA 

A governança contemporânea atravessa uma profunda transformação. Se nas décadas passadas seu foco 

principal era a proteção do investidor e a eficiência dos conselhos, hoje ela se expande para um 

horizonte mais amplo: sustentabilidade, propósito, ética digital, diversidade e inovação. As 

organizações passaram a ser cobradas não apenas pelos resultados financeiros que entregam, mas 

também pelos impactos sociais e ambientais que produzem. Assim, a governança do século XXI deve 

conciliar performance e propósito, articulando valores econômicos e humanos em um mesmo sistema 

de decisão. 

Uma das tendências mais marcantes é a integração da agenda ESG (Environmental, Social and 

Governance). O conceito, que ganhou projeção global após o Pacto Global das Nações Unidas 

(2004), expressa a ideia de que empresas sustentáveis são aquelas que incorporam critérios ambientais, 

sociais e de governança em sua estratégia e gestão. No contexto do ESG, a governança é o “G” que 

sustenta os demais pilares — é ela que assegura a coerência entre discurso e prática, garantindo que os 

compromissos ambientais e sociais sejam efetivamente monitorados e reportados. 

Outro movimento relevante é o fortalecimento do propósito organizacional como eixo central da 

governança. De acordo com o IBGC (2023), organizações com propósito claro e compartilhado 

tendem a gerar maior engajamento interno e confiança externa. Essa abordagem desloca a governança 

de uma lógica de “controle” para uma lógica de “condução”, na qual os conselhos assumem papel de 

guardiões do propósito, zelando para que as decisões estejam alinhadas à missão de longo prazo da 

instituição. 

A diversidade e inclusão nos conselhos de administração também se tornaram prioridade. Pesquisas 

da Harvard Business Review (2022) e da B3 (2024) mostram que conselhos mais diversos — em 

gênero, raça, idade e formação — produzem deliberações mais qualificadas e reduzem o risco de 

decisões enviesadas. A representatividade é, portanto, não apenas uma pauta social, mas uma questão 

de desempenho e legitimidade. O desafio é estruturar processos de sucessão e seleção que superem a 

homogeneidade histórica dos órgãos colegiados. 

     Box de Reflexão 

“Como garantir que diversidade e propósito não se tornem apenas discursos, mas dimensões efetivas da governança?” 

A digitalização das organizações trouxe novos desafios à governança. A gestão de dados, a automação 

e a inteligência artificial ampliaram a complexidade das decisões e criaram novos riscos — como vieses 

algorítmicos, vazamento de informações e manipulação de dados sensíveis. Surge, então, a necessidade 

de governança digital: políticas e estruturas capazes de garantir a ética, a segurança e a transparência 

no uso da tecnologia. Conselhos precisam desenvolver competências digitais, entender riscos 

cibernéticos e incorporar métricas tecnológicas à supervisão estratégica. 
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Outra tendência importante é a governança adaptativa, conceito que remete à capacidade das 

organizações de responder rapidamente a mudanças em ambientes incertos. Em vez de estruturas 

rígidas e hierárquicas, a governança adaptativa aposta em conselhos mais ágeis, processos decisórios 

colaborativos e aprendizagem contínua. Essa tendência dialoga diretamente com modelos de inovação 

aberta, startups e cooperativas de base tecnológica, em que as fronteiras entre governança e gestão se 

tornam mais fluidas. 

O conceito de governança comportamental também ganha espaço. Ele parte da premissa de que falhas 

de governança raramente são apenas estruturais; muitas vezes, decorrem de viéses cognitivos, cultura 

de silêncio ou excesso de conformismo nos conselhos. Estudos de Bazerman e Tenbrunsel (2011) 

mostram que o “comportamento ético ilusório” — a crença de que se age corretamente sem perceber 

desvios morais — é uma das principais causas de crises de integridade. Por isso, fortalecer a governança 

passa também por educação ética, autocrítica e cultura de questionamento. 

A cooperação entre organizações é outra fronteira emergente. Governança interorganizacional e redes 

colaborativas têm se tornado essenciais para lidar com desafios sistêmicos — como sustentabilidade 

ambiental, segurança alimentar e inovação. Cooperativas agroindustriais, por exemplo, têm adotado 

modelos de intercooperação e conselhos integrados, nos quais as decisões estratégicas são 

compartilhadas entre diferentes instituições, preservando autonomia e sinergia ao mesmo tempo. 

      Quadro 6 – Tendências Contemporâneas da Governança 

Tendência Descrição Desafios Principais Fontes / Referências 

ESG e Sustentabilidade 
Integração de critérios ambientais 

e sociais à estratégia 

Mensuração e reporte de 

impacto 

ONU (2004), IBGC 

(2023) 

Governança Digital 
Supervisão ética e segura das 

tecnologias 

Proteção de dados e riscos 

cibernéticos 

OECD (2023), IBGC 

(2024) 

Diversidade em 

Conselhos 

Inclusão de perfis variados nos 

colegiados 

Superar vieses e ampliar 

representatividade 
HBR (2022), B3 (2024) 

Governança Adaptativa 
Estruturas flexíveis e orientadas à 

aprendizagem 

Tomada de decisão em 

contextos complexos 
Ansell & Gash (2008) 

Comportamento Ético e 

Cultura 

Foco em condutas e vieses 

cognitivos 

Formação ética e prevenção de 

desvios 

Bazerman & Tenbrunsel 

(2011) 

Intercooperação e Redes 
Parcerias e governança 

compartilhada 
Coordenação entre instituições 

OCB (2023), Silva & 

Brandt (2022) 

A consolidação dessas tendências redefine o papel dos conselhos e dirigentes. O foco desloca-se do 

“cumprimento de regras” para a criação de valor sustentável e legítimo. A boa governança 

contemporânea é aquela que entende que eficiência e ética não são dimensões opostas, mas 

complementares. Liderar com governança é, portanto, liderar com propósito, coerência e sensibilidade 

ao contexto social. 
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Em síntese, a governança do futuro é mais colaborativa, diversa, tecnológica e responsável. Ela não 

se restringe a atender expectativas regulatórias, mas busca responder às demandas da sociedade por 

integridade, transparência e impacto positivo. O desafio das organizações não é apenas adotar práticas 

modernas, mas desenvolver uma cultura de governança que inspire confiança e gere valor de forma 

contínua. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Relatório: OECD (2023). Principles of Corporate Governance.  

• Documento: IBGC (2023). Agenda Positiva da Governança.  

• Artigo: BAZERMAN, M.; TENBRUNSEL, A. (2011). Blind Spots: Why We Fail to Do What’s 

Right. Harvard Business Press. 

• Vídeo: IBGC Talks – Governança, ESG e o papel dos conselhos na nova economia  (2024). 

• Estudo: Harvard Business Review (2022). The Case for More Diversity on Boards.  

• Pesquisa: B3 (2024). Panorama da Diversidade nos Conselhos de Administração do Brasil.  

 

1.7 CONCLUSÃO DA UNIDADE 1 

Ao longo desta unidade, compreendemos que a governança em organizações é um sistema complexo 

que combina estruturas formais, valores éticos e comportamentos humanos voltados à boa condução 

das instituições. Mais do que um conjunto de regras, ela constitui uma filosofia de gestão que busca 

garantir legitimidade, transparência, eficiência e perenidade. 

A história da governança revela sua origem nas relações de agência, mas também sua transformação 

em uma prática social e cultural que abrange diferentes tipos de organizações — públicas, privadas, 

cooperativas, familiares e híbridas. O movimento que começou como resposta a crises corporativas 

evoluiu para um campo estratégico e normativo, que define padrões de integridade e confiança nas 

relações entre agentes econômicos e sociais. 

Vimos que as teorias de base da governança — Agência, Stewardship, Stakeholders e Institucional 

— explicam dimensões complementares do fenômeno. A primeira foca no controle e no alinhamento 

de interesses; a segunda, na confiança e no propósito; a terceira, na legitimidade social; e a quarta, na 

conformidade institucional. Juntas, formam um arcabouço conceitual robusto que permite interpretar a 

governança como um sistema dinâmico, situacional e evolutivo. 

Os princípios fundamentais da governança — transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa — são os pilares que sustentam toda estrutura ética e operacional. Eles 

orientam a conduta dos líderes e influenciam o comportamento organizacional, traduzindo-se em 

práticas como auditorias independentes, conselhos ativos, políticas de comunicação e compromisso 

com o desenvolvimento sustentável. 

Aprendemos ainda que a governança assume formas distintas em diferentes tipos de organização. 

Nas empresas de capital aberto, é regulatória e voltada ao investidor; nas empresas familiares, é 

relacional e sucessória; nas cooperativas, é democrática e participativa; nas estatais, é política e pública; 

e no terceiro setor, é ética e reputacional. Essa diversidade reforça o caráter contextual e adaptativo da 

governança moderna. 

https://www.ibgc.org.br/
https://hbr.org/product/blind-spots-why-we-fail-to-do-what-s-right-and-what-to-do-about-it/10615-HBK-ENG
https://hbr.org/product/blind-spots-why-we-fail-to-do-what-s-right-and-what-to-do-about-it/10615-HBK-ENG
https://hbr.org/2022/09/the-case-for-more-diversity-on-boards
https://www.b3.com.br/
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Por fim, a análise das tendências contemporâneas mostrou que a governança do século XXI é marcada 

pela integração do ESG, pela ênfase na diversidade, pela digitalização e pelo fortalecimento do 

propósito institucional. A boa governança contemporânea é colaborativa, inovadora e responsável — 

capaz de equilibrar controle e confiança, desempenho e valores, economia e ética. 

 

     Síntese Reflexiva 

“Governar bem é alinhar propósito, ética e resultados. Uma organização só é verdadeiramente madura quando sua 

estrutura de governança reflete coerência entre o que declara e o que pratica.” 
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UNIDADE 2 – ESTRUTURAS, MECANISMOS E PRÁTICAS DE GOVERNANÇA 

2.1 INTRODUÇÃO ÀS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA 

A governança corporativa, em sua dimensão prática, materializa-se por meio de estruturas 

organizacionais específicas que viabilizam o processo de direção, monitoramento e controle das 

organizações. Essas estruturas funcionam como o “esqueleto institucional” do sistema de governança, 

definindo papéis, fluxos de decisão, responsabilidades e mecanismos de supervisão. O desenho dessas 

estruturas não é apenas técnico; ele reflete a cultura organizacional, o estágio de maturidade e os valores 

éticos da instituição. 

A partir das boas práticas consolidadas pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 

2023) e pelas diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 

2023), reconhece-se que um sistema de governança eficaz deve ser composto, no mínimo, por quatro 

níveis de autoridade e responsabilidade: a Assembleia Geral, o Conselho de Administração, a 

Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal. A eles podem somar-se comitês de assessoramento, 

auditorias internas e externas e mecanismos de compliance. Essa arquitetura institucional tem o 

objetivo de garantir que as decisões estratégicas sejam tomadas com base em informações completas e 

sob adequada supervisão. 

A Assembleia Geral representa o ponto mais alto de deliberação — é a instância soberana em que os 

proprietários, acionistas ou cooperados exercem o direito de voto e deliberam sobre os rumos da 

organização. Nela se expressa o princípio democrático da governança: a autoridade máxima pertence à 

coletividade dos donos do capital (ou, no caso das cooperativas, dos associados). Entretanto, a gestão 

cotidiana é delegada ao Conselho e à Diretoria, que devem atuar em nome e no interesse desse coletivo. 

O Conselho de Administração é o órgão central da governança. Cabe a ele definir a estratégia 

organizacional, aprovar planos de longo prazo, supervisionar a gestão executiva e representar os 

interesses dos stakeholders. É o principal elo entre a propriedade e a gestão. Sua composição deve 

refletir diversidade de competências e independência, permitindo que as decisões sejam tomadas com 

base em análises críticas e múltiplas perspectivas. O IBGC recomenda que o conselho seja formado 

por membros majoritariamente não executivos, assegurando autonomia em relação à diretoria. 

A Diretoria Executiva, por sua vez, é responsável pela implementação das estratégias e políticas 

aprovadas pelo Conselho. Atua na linha de frente da gestão, administrando recursos, pessoas e 

processos. O equilíbrio entre o Conselho (órgão deliberativo e fiscalizador) e a Diretoria (órgão 

executivo e operacional) é essencial para evitar sobreposição de funções e garantir o princípio da 

segregação de papéis — um dos pilares da boa governança. 

     Box de Reflexão 

“A estrutura de governança de sua organização distribui o poder de forma equilibrada ou concentra decisões em poucos 

indivíduos? Quais riscos essa configuração traz para a sustentabilidade institucional?” 

Outro componente essencial é o Conselho Fiscal, responsável por fiscalizar os atos de gestão e 

examinar as demonstrações financeiras. Nas cooperativas e sociedades anônimas, sua função é zelar 

pela integridade das contas e pela conformidade dos atos administrativos. Complementarmente, as 
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auditorias independentes e as estruturas de compliance e gestão de riscos reforçam o sistema de 

controles internos, oferecendo segurança adicional à tomada de decisão e fortalecendo a confiança entre 

os stakeholders. 

O funcionamento articulado dessas instâncias gera o que o IBGC denomina “ambiente de 

governança” — um ecossistema no qual as funções de direção, supervisão e execução são equilibradas 

e sustentadas por valores éticos e práticas transparentes. Esse ambiente se consolida quando há clareza 

nos regimentos, comunicação efetiva entre órgãos e disposição para o diálogo construtivo. Governança 

não é sinônimo de burocracia; é um sistema de coordenação inteligente e legítima do poder. 

O desenho das estruturas de governança, contudo, não deve ser visto como modelo único. Cada 

organização precisa construir seu próprio arranjo, considerando fatores como porte, complexidade, 

setor de atuação e cultura interna. Organizações menores podem adotar estruturas mais enxutas, desde 

que mantenham os princípios de supervisão e prestação de contas. Já as instituições de maior porte ou 

de capital público tendem a necessitar de sistemas mais formais e especializados. 

Em cooperativas, por exemplo, a estrutura de governança costuma incluir assembleias gerais, 

conselhos de administração e fiscal, diretoria executiva e comitês temáticos (como ética, 

sustentabilidade e estratégia). Essa pluralidade de instâncias reflete o princípio da autogestão 

democrática, equilibrando representatividade e eficiência. No caso das estatais, a presença de comitês 

de elegibilidade e integridade reforça a busca por profissionalismo e isenção política nas decisões. 

      Quadro 7 – Estrutura Básica do Sistema de Governança Organizacional 

Nível / Instância Função Principal 
Natureza da 

Responsabilidade 
Exemplo de Aplicação 

Assembleia Geral 
Deliberação e aprovação das 

diretrizes gerais 
Política e decisória 

Votação de relatórios e planos de 

gestão 

Conselho de 

Administração 

Definição de estratégia e 

supervisão da diretoria 
Estratégica e fiduciária 

Aprovação de planos e 

monitoramento de resultados 

Diretoria Executiva 
Execução da estratégia e gestão 

operacional 
Técnica e executiva 

Implementação de políticas e 

projetos 

Conselho Fiscal 
Fiscalização e controle das contas 

e atos de gestão 

De controle e 

conformidade 
Parecer sobre balanços e auditorias 

Comitês e Auditorias 
Apoio técnico e temático aos 

conselhos 

Consultiva e de 

assessoramento 

Comitê de Ética, Auditoria, Riscos, 

Sustentabilidade 

No contexto contemporâneo, a tendência é adotar estruturas de governança integradas e 

adaptativas, capazes de equilibrar controle e inovação. Modelos como o “Governance Framework 

4.0”, proposto por consultorias internacionais e reforçado por publicações do IBGC (2023), sugerem 

que os conselhos devem combinar competências estratégicas, digitais, ambientais e sociais, refletindo 

a complexidade do ambiente atual. Assim, as estruturas de governança se tornam não apenas 

mecanismos de controle, mas plataformas de criação de valor e transformação institucional. 
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       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – 

Capítulo 3: Estrutura de Governança.  

• Relatório: OECD (2023). G20/OECD Principles of Corporate Governance.  

• Artigo: B3 (2024). Governança Corporativa e Estruturas de Conselho: Panorama Atual do 

Mercado Brasileiro.  

• Vídeo: IBGC Talks – Como desenhar estruturas de governança eficazes  (2024). 

 

2.2 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES 

O Conselho de Administração é o órgão central do sistema de governança corporativa. Ele ocupa a 

posição estratégica que conecta os proprietários (acionistas, cooperados ou mantenedores) à gestão 

executiva, sendo responsável por zelar pela perenidade da organização, pela integridade das decisões 

e pela criação de valor de longo prazo. O Conselho atua de forma colegiada, com autonomia para 

deliberar sobre diretrizes estratégicas e fiscalizar a atuação da diretoria. Sua missão não é gerir o 

cotidiano, mas governar com visão de futuro. 

A literatura especializada define o conselho como um órgão de caráter fiduciário, isto é, aquele que 

deve agir no melhor interesse da organização e de suas partes interessadas. Essa dimensão fiduciária 

significa que os conselheiros têm um dever ético e legal de diligência, lealdade e confidencialidade. 

Segundo o IBGC (2023), os deveres fundamentais dos conselheiros incluem: (a) agir com cuidado e 

boa-fé, (b) preservar os princípios da governança, e (c) promover o equilíbrio entre retorno e 

responsabilidade. 

Entre suas principais atribuições estão: definir a visão, a missão e as estratégias da organização; 

aprovar planos e orçamentos; avaliar e monitorar o desempenho da diretoria executiva; aprovar 

políticas corporativas e de riscos; e supervisionar a integridade das demonstrações financeiras e 

das práticas de conformidade. Em suma, cabe ao conselho assegurar que a organização seja 

conduzida de forma ética, eficiente e alinhada ao seu propósito. 

O conselho não deve ser confundido com um órgão de gestão operacional. Sua função é deliberativa e 

de supervisão, não executiva. A separação clara entre as atribuições do Conselho e da Diretoria é 

condição essencial para evitar conflitos de interesse e sobreposição de papéis. Enquanto o Conselho 

pensa estrategicamente o futuro, a Diretoria implementa as decisões aprovadas, reportando-se 

periodicamente sobre os resultados e riscos. 

Outro aspecto central é a composição do Conselho. O IBGC recomenda que ele seja formado por 

pessoas com diversidade de gênero, idade, formação, origem e experiência, o que amplia a 

qualidade do debate e das decisões. Conselhos homogêneos tendem à conformidade e à complacência; 

conselhos diversos, à inovação e à pluralidade de perspectivas. A presença de conselheiros 

independentes, sem vínculo com o grupo controlador, reforça a imparcialidade e a credibilidade do 

órgão. 

https://www.b3.com.br/
https://www.b3.com.br/
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     Box de Reflexão 

“O Conselho de sua organização reflete diversidade de competências e independência crítica, ou tende a reproduzir o 

pensamento dominante dos dirigentes?” 

A efetividade do Conselho também depende de sua dinâmica interna. Reuniões produtivas exigem 

preparo, material informativo adequado, ritos de deliberação claros e uma cultura de diálogo aberto. O 

presidente do Conselho (chairman) tem papel crucial em conduzir os debates, equilibrar contribuições 

e assegurar que todos os membros participem de forma ativa e responsável. Quando o conselho atua 

como fórum de reflexão estratégica — e não apenas de aprovação formal —, ele agrega valor real à 

organização. 

A atuação do Conselho deve ser sustentada por instrumentos formais, como o regimento interno, o 

código de conduta, o plano anual de trabalho e o processo de avaliação de desempenho. A 

autoavaliação periódica é uma prática recomendada pelo IBGC e pela OECD, pois permite identificar 

lacunas de competências, melhorar processos decisórios e aprimorar o relacionamento com a diretoria. 

Em organizações maduras, a avaliação do Conselho inclui também feedback externo e indicadores de 

eficácia. 

Nos contextos de cooperativas e empresas familiares, o Conselho desempenha funções adicionais. 

Em cooperativas, deve conciliar democracia e eficiência, representando os associados e preservando os 

princípios cooperativistas, como a autogestão e a intercooperação. Em empresas familiares, atua como 

moderador entre família e gestão, prevenindo conflitos e assegurando a continuidade intergeracional. 

Nessas realidades, o conselho assume papel educador, promovendo aprendizado institucional e 

cultura de governança. 

      Quadro 8 – Funções e Responsabilidades do Conselho de Administração (IBGC, 2023) 

Dimensão de Atuação Responsabilidade Principal Exemplos de Práticas 

Estratégica 
Definir e aprovar missão, visão e planos de 

longo prazo 

Aprovação do planejamento estratégico e de 

investimentos 

Supervisão 
Acompanhar desempenho da diretoria e 

gestão de riscos 

Reuniões periódicas e indicadores de 

performance 

Controle 
Zelar pela integridade das informações e 

auditorias 

Aprovação de demonstrações financeiras e 

políticas de compliance 

Relacionamento Representar os interesses dos stakeholders Diálogo com acionistas, cooperados e sociedade 

Sucessão e 

Desenvolvimento 
Planejar a continuidade das lideranças Avaliação e formação de novos dirigentes 

O futuro dos conselhos de administração está intimamente ligado à sua capacidade de adaptação. As 

novas exigências do ambiente empresarial — ESG, transformação digital, diversidade, ética 

algorítmica — demandam conselhos mais técnicos, informados e engajados. O conselheiro do século 

XXI precisa compreender não apenas balanços e planos, mas também os impactos sociais e 

tecnológicos das decisões. A governança moderna é deliberativa, inclusiva e orientada a propósito — 

e o Conselho é seu centro vital. 
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       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Guia de Governança: Funções e Responsabilidades do Conselho de 

Administração. 

• Documento: OECD (2023). G20/OECD Principles of Corporate Governance – Board 

Responsibilities.  

• Relatório: B3 (2024). Panorama dos Conselhos de Administração no Brasil.  

• Artigo: Harvard Business Review (2022). How Boards Can Drive Sustainable Strategy.  

• Estudo: McKinsey (2023). Boards of the Future: From Compliance to Impact.  

• Vídeo: IBGC Talks – O papel estratégico do Conselho de Administração  (2024). 

 

2.3 CONSELHO FISCAL E AUDITORIA: MONITORAMENTO E CONTROLE 

O Conselho Fiscal e as estruturas de auditoria constituem o eixo de monitoramento e controle do 

sistema de governança corporativa. Sua função é assegurar que a administração atue com integridade, 

conformidade e eficiência, protegendo o patrimônio organizacional e a confiança dos stakeholders. 

Esses órgãos representam o olhar independente dentro da organização — um contraponto necessário à 

gestão executiva e ao próprio conselho de administração. 

A origem do Conselho Fiscal remonta ao direito societário, que desde o século XIX reconhece a 

necessidade de um órgão que verifique as contas e atos da administração. No Brasil, sua obrigatoriedade 

está prevista na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/1976), que atribui ao órgão a 

responsabilidade de fiscalizar, de forma permanente, os administradores e de opinar sobre as 

demonstrações financeiras. Nas cooperativas, a Lei nº 5.764/1971 e as diretrizes da OCB (2023) 

reforçam esse papel, destacando a importância do Conselho Fiscal como guardião da transparência e 

da responsabilidade dos gestores. 

Em termos práticos, o Conselho Fiscal atua como um mecanismo independente de verificação, não 

subordinado ao Conselho de Administração nem à Diretoria. Suas atribuições incluem: examinar livros 

e documentos contábeis; fiscalizar o cumprimento de obrigações legais e estatutárias; acompanhar o 

desempenho econômico-financeiro; e relatar eventuais irregularidades às instâncias competentes. Para 

cumprir sua missão, o Conselho Fiscal deve ter acesso irrestrito às informações e atuar com 

autonomia técnica. 

O perfil dos conselheiros fiscais exige independência de pensamento, conhecimento contábil e 

compreensão das operações da organização. O IBGC (2023) recomenda que o órgão tenha composição 

plural, com membros eleitos em assembleia, evitando vínculos diretos com a diretoria ou o conselho 

de administração. O número ideal de integrantes costuma variar de três a cinco, permitindo diversidade 

de visões sem comprometer a agilidade das deliberações. 

A auditoria interna complementa o trabalho do Conselho Fiscal, atuando de forma contínua dentro 

da estrutura organizacional. Sua função é avaliar a efetividade dos controles internos, dos processos de 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ibgc.org.br/
https://www.b3.com.br/
https://hbr.org/2022/07/how-boards-can-drive-sustainable-strategy
https://www.mckinsey.com/
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gestão de riscos e da governança. O auditor interno examina procedimentos, identifica vulnerabilidades 

e propõe melhorias, servindo de apoio à alta administração. Diferentemente do conselho fiscal, a 

auditoria interna é um instrumento de gestão preventiva, voltado para a eficiência e o 

aperfeiçoamento de processos. 

Já a auditoria independente (ou externa) é exercida por profissionais ou firmas contratadas, com 

registro na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou no Banco Central, conforme o tipo de 

instituição. Seu objetivo é atestar a veracidade das demonstrações financeiras e emitir parecer técnico 

sobre a situação patrimonial e de desempenho da organização. A independência do auditor é condição 

fundamental para a credibilidade do relatório — por isso, o IBGC e a B3 recomendam a rotação 

periódica das firmas e a proibição de serviços de consultoria que possam gerar conflito de interesses. 

     Box de Reflexão 

“Em sua organização, os mecanismos de controle são vistos como instrumentos de aprendizado e transparência, ou como 

barreiras burocráticas à gestão?” 

Em cooperativas, o Conselho Fiscal e as auditorias têm papel particularmente sensível, pois o capital 

pertence coletivamente aos cooperados. A confiança entre dirigentes e base associada depende da 

clareza das informações e da imparcialidade da fiscalização. O Guia de Governança Cooperativa da 

OCB (2023) destaca que o Conselho Fiscal deve funcionar como um elo de comunicação entre a 

administração e os associados, traduzindo as demonstrações financeiras em linguagem acessível e 

fomentando a cultura de prestação de contas. 

A relação entre o Conselho Fiscal, a Auditoria Interna e a Auditoria Externa deve ser colaborativa e 

integrada, evitando sobreposição de funções. Em modelos de governança mais avançados, esses três 

elementos formam o chamado “Sistema de Controle Interno Integrado”, conceito difundido pelo 

TCU (Tribunal de Contas da União) e pela OECD, que enfatiza a importância da coordenação entre 

diferentes mecanismos de supervisão. A integração desses órgãos cria sinergia, amplia a confiabilidade 

dos relatórios e fortalece o ciclo de governança. 

      Quadro 9 – Estruturas de Monitoramento e Controle na Governança 

Órgão / 

Estrutura 
Natureza Objetivo Principal 

Frequência de 

Atuação 
Relação com Outros Órgãos 

Conselho Fiscal 
Colegiado 

autônomo eleito 

Fiscalizar a gestão e as 

contas 
Permanente 

Reporta-se à Assembleia e dialoga 

com o Conselho de Administração 

Auditoria 

Interna 

Estrutura técnica 

interna 

Avaliar controles e 

processos 
Contínua Apoia a Diretoria e o Conselho 

Auditoria 

Independente 

Firma externa 

contratada 

Atestar demonstrações 

financeiras 

Periódica 

(geralmente 

anual) 

Interage com Conselho Fiscal e 

Comitê de Auditoria 

Comitê de 

Auditoria 

Órgão de 

assessoramento 

Integrar controles e 

monitorar riscos 
Permanente 

Relaciona-se diretamente ao 

Conselho de Administração 
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Os desafios contemporâneos para os órgãos de controle incluem a gestão de riscos corporativos, a 

segurança da informação e a sustentabilidade. A governança moderna exige que o Conselho Fiscal e as 

auditorias ampliem seu escopo, passando a monitorar não apenas indicadores financeiros, mas também 

métricas ESG, riscos cibernéticos e práticas de integridade. Assim, o controle deixa de ser uma função 

reativa e passa a ser uma ferramenta estratégica de governança, contribuindo para a perenidade 

organizacional. 

Em síntese, o Conselho Fiscal e as estruturas de auditoria representam a “consciência técnica e ética” 

da organização. Seu papel vai além da verificação contábil: é o de preservar a confiança pública, 

garantir a transparência e assegurar que a organização opere dentro de parâmetros éticos e legais. Uma 

governança sem controle é vulnerável; mas o controle sem ética é ineficaz. A excelência está em 

equilibrar rigor técnico e propósito coletivo. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – 

Capítulo 4: Conselho Fiscal e Auditoria.  

• Normativo: Lei nº 6.404/1976 – Lei das S.A. (Capítulo XV – Conselho Fiscal). 

• Relatório: B3 (2024). Boas Práticas de Auditoria e Controle Corporativo.  

• Documento: TCU (2023). Referencial Básico de Governança e Gestão de Riscos.  

• Diretriz internacional: OECD (2023). Internal Control and Audit Principles for State-Owned 

Enterprises. 

 

2.4 COMITÊS DE APOIO E ESTRUTURAS DE ASSESSORAMENTO 

Os comitês de apoio e as estruturas de assessoramento constituem um dos elementos mais relevantes 

da governança contemporânea. Eles surgem como instâncias técnicas e especializadas que apoiam o 

Conselho de Administração e o Conselho Fiscal no exercício de suas responsabilidades. Em um 

ambiente organizacional cada vez mais complexo, no qual decisões envolvem aspectos regulatórios, 

financeiros, tecnológicos e socioambientais, os comitês funcionam como filtros de análise 

qualificada, agregando profundidade técnica e foco temático às deliberações. 

A criação de comitês não é uma exigência legal para todas as organizações, mas uma boa prática 

recomendada pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023) e pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2023). O princípio que 

fundamenta sua existência é o da subdelegação de responsabilidades, que permite ao Conselho 

ampliar sua capacidade de supervisão sem perder o controle das decisões. Em outras palavras, os 

comitês examinam, aprofundam e preparam recomendações, mas quem delibera é sempre o Conselho. 

Entre os comitês mais comuns estão o Comitê de Auditoria, o Comitê de Riscos, o Comitê de Ética 

e Integridade, o Comitê de Remuneração e Pessoas e o Comitê de Sustentabilidade e ESG. Cada 

um cumpre uma função específica dentro do sistema de governança. O Comitê de Auditoria, por 

exemplo, acompanha auditorias internas e externas, monitora controles e propõe melhorias de 

compliance. Já o Comitê de Riscos identifica, avalia e mitiga riscos estratégicos, financeiros e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.b3.com.br/
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operacionais, enquanto o Comitê de Ética atua na difusão de valores e no tratamento de condutas 

inadequadas. 

O Comitê de Remuneração e Pessoas tem ganhado destaque nos últimos anos, especialmente pela 

sua relação com a Teoria da Agência. Ele é responsável por definir políticas de incentivos e 

remuneração variável que alinhem o desempenho executivo aos objetivos de longo prazo da 

organização. De modo semelhante, o Comitê de Sustentabilidade e ESG reflete a evolução da 

governança rumo a uma abordagem integrada, em que decisões corporativas devem considerar 

impactos ambientais, sociais e reputacionais. 

     Box de Reflexão 

“Sua organização trata os comitês como fóruns vivos de deliberação técnica ou como meras formalidades burocráticas 

para atender ao código de governança?” 

A efetividade dos comitês depende diretamente da clareza de seu mandato e da qualidade de seus 

integrantes. O IBGC (2023) recomenda que cada comitê tenha um regimento interno, definindo 

objetivos, composição, periodicidade de reuniões, fluxo de informações e forma de reporte ao 

Conselho. Seus membros devem possuir independência, experiência técnica e visão sistêmica, 

podendo incluir profissionais externos, quando o tema exigir especialização. Essa abertura é essencial 

para evitar o fenômeno da autocomplacência — quando o mesmo grupo de dirigentes avalia as próprias 

decisões. 

Em cooperativas, os comitês assumem papel ainda mais relevante, pois permitem ampliar a 

participação dos associados e aprimorar a transparência interna. O Guia de Governança 

Cooperativa da OCB (2023) sugere a criação de comitês temáticos permanentes, como os de Educação 

Cooperativista, Intercooperação, Estratégia e Sustentabilidade. Esses espaços aproximam a base 

associada da gestão e contribuem para o aprendizado coletivo, fortalecendo o senso de pertencimento. 

A comunicação entre comitês e conselhos deve ser fluida e documentada. As conclusões e 

recomendações dos comitês precisam ser registradas em atas e apresentadas formalmente nas reuniões 

do Conselho de Administração, evitando dispersão de informações. Em sistemas mais maduros, utiliza-

se o conceito de “Governance Matrix”, que mapeia as responsabilidades e interfaces entre os órgãos, 

garantindo coerência nas decisões. 

      Quadro 10 – Principais Comitês de Apoio e Suas Funções 

Comitê Finalidade Principal Composição Recomendada Benefícios para a Governança 

Auditoria 
Monitorar auditorias e controles 

internos 

Conselheiros + especialistas 

externos 

Reforça transparência e 

conformidade 

Riscos 
Avaliar e mitigar riscos 

corporativos 

Profissionais com perfil 

analítico 

Antecipação de crises e 

prevenção de perdas 

Ética e Integridade 
Promover valores e lidar com 

condutas éticas 

Conselheiros e gestores de 

compliance 
Fortalece cultura organizacional 



MBA EM ESTRATÉGIA E INOVAÇÃO 

Página 26 FONSECA, M. W. Apostila de GOVERNANÇA EM 

ORGANIZAÇÕESNOME DA DISCIPLINA. Uso exclusivo pelo autor. Não 

pode ser reproduzida sem autorização. 2025. 

Comitê Finalidade Principal Composição Recomendada Benefícios para a Governança 

Remuneração e 

Pessoas 

Definir políticas de incentivo e 

sucessão 
Conselheiros e RH Alinha desempenho e propósito 

Sustentabilidade / 

ESG 

Integrar critérios sociais e 

ambientais à estratégia 

Conselheiros e especialistas 

ambientais 

Reforça reputação e valor de 

longo prazo 

Nos últimos anos, os comitês de tecnologia e inovação também passaram a integrar a estrutura de 

governança de empresas e cooperativas. Eles acompanham a adoção de novas tecnologias, a 

transformação digital e os riscos cibernéticos. Esse movimento reflete a ampliação do escopo da 

governança, que agora incorpora dimensões antes vistas como meramente operacionais. A função do 

comitê é justamente antecipar impactos estratégicos da inovação sobre a competitividade e a segurança 

organizacional. 

A governança moderna demanda comitês proativos, capazes de antecipar riscos e contribuir para 

decisões embasadas. Para isso, é fundamental que seus membros mantenham uma visão de aprendizado 

contínuo, compreendendo que governança não é apenas conformidade, mas também criação de valor 

e inovação responsável. Em organizações maduras, os comitês tornam-se verdadeiros laboratórios de 

reflexão estratégica e ética — pontos de equilíbrio entre especialização técnica e compromisso 

institucional. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Guia de Melhores Práticas para Comitês de Assessoramento ao 

Conselho de Administração. 

• Relatório: OECD (2023). Corporate Governance Factbook – Board Committees and 

Independence. 

• Artigo: B3 (2024). Panorama dos Comitês de Auditoria e Riscos no Mercado Brasileiro.  

• Case internacional: Harvard Business Review (2022). The Rising Role of Board Committees in 

Strategy and ESG. 

• Vídeo: IBGC Talks – Comitês como instrumentos de fortalecimento da governança  (2024). 

 

2.5 GOVERNANÇA EXECUTIVA: PAPEL DA DIRETORIA E ALTA GESTÃO 

A Governança Executiva representa o elo entre o planejamento estratégico definido pelo Conselho de 

Administração e a realidade operacional da organização. É a instância responsável por transformar 

decisões estratégicas em resultados concretos, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma 

eficiente, ética e alinhada ao propósito institucional. Nessa camada, o foco da governança desloca-se 

do controle para a execução responsável, onde liderança, coerência e accountability se tornam fatores 

críticos de sucesso. 

A Diretoria Executiva é composta pelos principais executivos — presidente (CEO), diretores ou 

superintendentes — que respondem pela condução das operações e pela implementação das políticas 

corporativas. No modelo preconizado pelo IBGC (2023), essa diretoria deve atuar sob supervisão do 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ibgc.org.br/
https://www.b3.com.br/
https://hbr.org/2022/11/the-rising-role-of-board-committees-in-strategy-and-esg
https://hbr.org/2022/11/the-rising-role-of-board-committees-in-strategy-and-esg
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Conselho, mas com autonomia suficiente para decidir sobre aspectos táticos e operacionais. O 

equilíbrio entre supervisão e autonomia é o que garante agilidade sem comprometer a integridade. 

Em organizações complexas, a governança executiva é sustentada por um sistema de gestão integrado, 

que inclui processos formais de planejamento, execução, monitoramento e reporte. Esse sistema deve 

assegurar que as decisões estejam baseadas em dados confiáveis, análises de risco e indicadores de 

desempenho (KPIs). A transparência na execução é uma forma de prestação de contas interna, 

permitindo que conselhos e auditorias acompanhem o cumprimento das metas e o uso dos recursos. 

Os princípios da boa governança executiva são os mesmos que orientam a governança corporativa 

como um todo: transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade. Na esfera 

executiva, entretanto, esses princípios assumem dimensões práticas: a transparência se traduz em 

relatórios claros e tempestivos; a equidade, em gestão meritocrática; a accountability, em avaliações de 

desempenho justas; e a responsabilidade, em decisões alinhadas à sustentabilidade e ao propósito da 

organização. 

     Box de Reflexão 

“Na prática cotidiana da sua organização, a diretoria executiva atua mais como gestora de processos ou como liderança 

inspiradora capaz de traduzir propósito em ação?” 

Um dos temas mais relevantes na governança executiva é a liderança ética. Estudos recentes 

(McKinsey, 2023; Harvard Business Review, 2022) indicam que empresas com líderes que comunicam 

valores e praticam a integridade obtêm maior engajamento das equipes e desempenho sustentável. A 

ética executiva não se resume ao cumprimento de regras, mas à capacidade de tomar decisões 

coerentes com os princípios institucionais, mesmo em contextos de pressão. Assim, a diretoria torna-

se guardiã da cultura organizacional. 

Nas cooperativas, a governança executiva tem especificidades importantes. A diretoria, geralmente 

contratada, atua sob supervisão do Conselho de Administração eleito pelos cooperados. Esse arranjo 

exige equilíbrio entre profissionalização e legitimidade democrática. O Guia de Governança 

Cooperativa da OCB (2023) enfatiza que os executivos devem compreender a natureza cooperativista 

da organização e agir de modo transparente, reportando suas ações não apenas ao Conselho, mas 

também à base associada. A confiança dos cooperados depende da coerência entre discurso e prática. 

Outro elemento essencial é o processo de sucessão executiva. A perenidade das organizações depende 

de planos de sucessão bem estruturados, que garantam continuidade e renovação de lideranças. O IBGC 

recomenda que o Conselho participe ativamente desse processo, avaliando competências, promovendo 

desenvolvimento interno e evitando personalismos. A sucessão é, portanto, um indicador de maturidade 

da governança executiva: revela se a organização é capaz de se reinventar sem perder identidade. 

      Quadro 11 – Atribuições e Responsabilidades da Governança Executiva (IBGC, 2023) 

Dimensão Responsabilidade Principal Práticas Recomendadas Indicadores de Maturidade 

Planejamento 
Traduzir a estratégia em metas e 

planos de ação 

Revisão anual de planos e 

orçamentos 

Metas integradas ao 

planejamento estratégico 
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Dimensão Responsabilidade Principal Práticas Recomendadas Indicadores de Maturidade 

Execução 
Implementar políticas e coordenar 

operações 

Gestão por processos e metas 

claras 

Alinhamento entre áreas e 

objetivos 

Controle Monitorar resultados e gerir riscos 
Relatórios gerenciais e 

compliance 

Indicadores de desempenho e 

riscos 

Pessoas e Cultura 
Desenvolver liderança e valores 

organizacionais 

Programas de ética e 

capacitação 

Engajamento e retenção de 

talentos 

Sustentabilidade e 

ESG 

Incorporar critérios sociais e 

ambientais à gestão 

Relatórios de impacto e 

práticas sustentáveis 

Integração de metas ESG ao 

desempenho 

A governança executiva moderna incorpora também a transformação digital e a gestão de riscos 

emergentes. A automação de processos e o uso intensivo de dados exigem novos padrões de controle, 

transparência e segurança da informação. Nesse contexto, surge a figura do Chief Governance Officer 

(CGO) ou equivalente, responsável por integrar compliance, riscos, ética e sustentabilidade à estratégia 

executiva. Essa função reflete a convergência entre governança e gestão em um modelo mais holístico 

e interconectado. 

Por fim, o sucesso da governança executiva depende da maturidade relacional entre Conselho e 

Diretoria. A confiança mútua, aliada à clareza de papéis, evita interferências indevidas e garante 

decisões consistentes. Quando o diálogo é substituído pela hierarquia, perde-se a inteligência coletiva; 

quando há transparência e propósito comum, a governança floresce. Assim, a boa governança executiva 

é menos sobre controle e mais sobre liderança compartilhada, aprendizado e coerência 

institucional. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Guia de Governança: Papel da Diretoria Executiva e Alta 

Administração. 

• Relatório: OECD (2023). Corporate Governance and Executive Management Practices.  

• Artigo: Harvard Business Review (2022). Leading with Purpose: The New Role of Executive 

Leadership. 

• Estudo: McKinsey & Company (2023). The Evolving Role of the CEO in Governance.  

• Vídeo: IBGC Talks – Governança Executiva e Liderança Ética  (2024). 

 

2.6 INTEGRAÇÃO, DESAFIOS E BOAS PRÁTICAS CONTEMPORÂNEAS DA 

GOVERNANÇA 

A maturidade da governança organizacional depende da integração efetiva entre suas estruturas e 

práticas. Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, Comitês e Auditorias não 

podem atuar como partes isoladas, mas como elementos de um sistema interdependente, orientado 

por propósito, ética e desempenho sustentável. A boa governança não se resume à soma de órgãos e 

processos — ela emerge da coerência entre valores, pessoas e mecanismos de decisão. 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ibgc.org.br/
https://hbr.org/2022/10/leading-with-purpose-the-new-role-of-executive-leadership
https://hbr.org/2022/10/leading-with-purpose-the-new-role-of-executive-leadership
https://www.mckinsey.com/
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A integração das instâncias de governança tem como principal objetivo garantir fluidez informacional 

e alinhamento estratégico. Cada órgão possui funções específicas, mas todos compartilham o dever 

fiduciário de proteger o interesse coletivo e assegurar a perenidade da organização. Essa integração 

requer mecanismos de comunicação estruturados, agendas conjuntas e uma cultura institucional que 

valorize a colaboração e o diálogo transparente. 

No modelo proposto pelo IBGC (2023), a governança eficaz se apoia em quatro pilares interligados: 

propósito, princípios, pessoas e processos. O propósito dá direção; os princípios asseguram 

legitimidade; as pessoas materializam os valores; e os processos sustentam a execução. Quando um 

desses pilares é negligenciado, o sistema se fragiliza. Por isso, a integração entre as instâncias de 

governança deve ser contínua e deliberada — um exercício permanente de coordenação e coerência. 

Entre os principais desafios contemporâneos, destacam-se a complexidade regulatória, a 

digitalização dos processos decisórios, as pressões por transparência, a incorporação da agenda ESG e 

a necessidade de conselhos mais diversos e qualificados. Cada uma dessas dimensões demanda novas 

competências, metodologias e métricas. A governança moderna é, acima de tudo, um campo de 

aprendizado adaptativo — uma prática que evolui na medida em que o contexto social e tecnológico se 

transforma. 

O avanço da governança digital é um exemplo expressivo desse movimento. Ferramentas tecnológicas 

têm permitido reuniões de conselhos híbridas, registro eletrônico de atas, gestão digital de riscos e até 

apoio de inteligência artificial na análise de dados estratégicos. Contudo, essa digitalização traz riscos 

éticos e de segurança que exigem novas formas de controle e formação de conselheiros com 

alfabetização digital e visão crítica sobre o uso da tecnologia. 

     Box de Reflexão 

“Sua organização encara a governança digital como oportunidade de eficiência ou como desafio de segurança e ética?” 

Outro desafio importante é o fortalecimento da cultura de integridade. De pouco adianta ter conselhos 

ativos e auditorias independentes se os valores éticos não estiverem incorporados ao cotidiano da 

organização. A governança se torna autêntica quando é vivida no comportamento diário das lideranças, 

na coerência entre discurso e prática e na disposição de prestar contas de forma voluntária. É a chamada 

“governança de dentro para fora”, que não depende apenas de normas, mas de convicções. 

As boas práticas contemporâneas apontam para modelos mais participativos, transparentes e 

orientados ao propósito. Organizações líderes em governança, segundo estudos da B3 (2024) e da 

OECD (2023), são aquelas que adotam: (a) conselhos com diversidade real, (b) políticas robustas de 

integridade e gestão de riscos, (c) comunicação transparente com stakeholders e (d) avaliação contínua 

da eficácia de seus órgãos de governança. Além disso, a integração de indicadores ESG às metas de 

desempenho é cada vez mais vista como padrão de excelência. 
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      Quadro 12 – Boas Práticas Contemporâneas de Governança Organizacional 

Dimensão Boas Práticas Recomendadas 
Benefícios para a 

Organização 
Referências 

Estrutural 
Integração entre Conselho, Diretoria 

e Comitês 

Maior agilidade e coerência 

decisória 
IBGC (2023), OCB (2023) 

Cultural Formação ética e liderança exemplar 
Fortalecimento da confiança 

institucional 

Harvard (2022), McKinsey 

(2023) 

Tecnológica 
Digitalização segura de processos de 

governança 
Eficiência e rastreabilidade OECD (2023) 

Ambiental e Social 

(ESG) 

Integração de sustentabilidade às 

decisões estratégicas 
Reputação e perenidade B3 (2024), ONU (2024) 

Educacional 
Capacitação contínua de conselheiros 

e gestores 

Melhoria da qualidade 

deliberativa 

IBGC (Academia de 

Conselheiros, 2024) 

A educação continuada em governança emerge como uma tendência irreversível. Conselheiros e 

executivos precisam atualizar constantemente seus conhecimentos sobre regulação, ética, 

sustentabilidade, finanças e tecnologia. O IBGC, a OCB e diversas universidades têm promovido 

programas de certificação e desenvolvimento de lideranças. Essa prática reforça o princípio de que a 

boa governança é aprendida, compartilhada e aperfeiçoada. 

Por fim, o maior desafio das organizações está em tornar a governança parte de sua identidade 

institucional. Quando conselhos, diretorias e colaboradores compreendem a governança como um 

valor — e não apenas como uma obrigação —, ela se converte em diferencial competitivo e ativo 

intangível. A maturidade em governança é, portanto, o ponto de convergência entre eficiência técnica 

e consciência ética: uma forma de gerir com sabedoria, transparência e propósito. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Agenda Positiva da Governança.  

• Relatório: OECD (2023). Corporate Governance Factbook – Trends and Best Practices.  

• Artigo: Harvard Business Review (2022). How Great Boards Build a Culture of Integrity.  

• Estudo: B3 (2024). Indicadores de Maturidade em Governança no Mercado Brasileiro.  

• Vídeo: IBGC Talks – Governança Integrada e Desafios do Futuro  (2024). 

 

2.7 CONCLUSÃO DA UNIDADE 2 

Nesta unidade, aprofundamos a compreensão sobre o funcionamento interno da governança 

corporativa, explorando as estruturas que asseguram sua efetividade e legitimidade. Entendemos que 

a governança é um sistema vivo de papéis, relações e responsabilidades, no qual conselhos, diretorias 

e comitês atuam de forma interdependente para garantir a integridade, a eficiência e a perenidade das 

organizações. 

https://www.ibgc.org.br/
https://hbr.org/2022/05/how-great-boards-build-a-culture-of-integrity
https://www.b3.com.br/
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A estrutura de governança é o alicerce institucional sobre o qual repousam os processos de decisão e 

controle. A Assembleia Geral define o rumo e legitima as lideranças; o Conselho de Administração 

traduz essa legitimidade em direção estratégica e supervisão; a Diretoria Executiva transforma as 

diretrizes em ação; e o Conselho Fiscal e as Auditorias asseguram a conformidade, a transparência e 

o equilíbrio do sistema. A coesão entre essas instâncias é o que diferencia uma governança formal de 

uma governança efetiva. 

Compreendemos que a atuação do Conselho de Administração vai muito além de uma função 

protocolar: ele é o guardião do propósito e o catalisador da estratégia organizacional. Quando exerce 

sua função fiduciária com ética, independência e visão de longo prazo, o conselho se torna o coração 

deliberativo da governança. Por outro lado, a Diretoria Executiva, enquanto núcleo da governança 

operacional, transforma decisões em resultados tangíveis e atua como guardiã da cultura e da coerência 

institucional. 

Os órgãos de controle — Conselho Fiscal, Auditorias Interna e Independente — representam a 

consciência ética e técnica da organização. Sua missão é evitar a assimetria de informação, prevenir 

riscos e assegurar que a administração atue com lisura. Já os Comitês de Apoio agregam profundidade 

e especialização, permitindo que o conselho decida com base em análises técnicas, especialmente em 

temas como riscos, auditoria, ESG e remuneração. 

A governança executiva, por sua vez, expressa o elo entre estratégia e execução. O desempenho ético 

da alta gestão depende da capacidade de transformar valores em práticas e de conduzir pessoas com 

transparência e propósito. O papel da liderança executiva é o de inspirar confiança, gerenciar recursos 

com diligência e responder pelos resultados à sociedade e aos stakeholders. 

 

     Síntese Reflexiva 

“A excelência em governança não está apenas em ter conselhos ativos, mas em cultivar relações éticas, fluxos de 

diálogo e uma cultura organizacional coerente com seus valores e propósito.” 

 

Por fim, ao estudar as boas práticas contemporâneas, observamos que a governança moderna é cada 

vez mais integrada, digital, sustentável e orientada à aprendizagem. As organizações de referência são 

aquelas que unem princípios éticos a desempenho técnico, criando valor não apenas econômico, mas 

também social e ambiental. Em síntese, a governança efetiva é a que conecta pessoas, processos e 

propósito em um mesmo horizonte de legitimidade e transformação institucional. 
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UNIDADE 3 – IMPLEMENTAÇÃO E RESULTADOS DA GOVERNANÇA 

3.1 DA TEORIA À PRÁTICA: IMPLEMENTANDO A GOVERNANÇA NAS 

ORGANIZAÇÕES 

A implementação da governança corporativa é o momento em que os princípios se transformam em 

práticas, e as estruturas desenhadas ganham vida dentro da organização. Trata-se de um processo 

gradual, que exige planejamento, comprometimento das lideranças e uma abordagem pedagógica 

voltada à mudança cultural. Governança não se impõe por decreto — ela se constrói pela coerência 

entre discurso, comportamento e sistemas institucionais. 

O ponto de partida da implementação é o comprometimento da alta liderança. O Conselho de 

Administração, a Diretoria Executiva e, no caso das cooperativas, os Conselhos Fiscal e de Ética, 

devem endossar formalmente a agenda de governança e dar o exemplo por meio de atitudes e decisões 

transparentes. Como enfatiza o IBGC (2023), a governança só se torna efetiva quando os líderes se 

comportam como seus primeiros guardiões. 

A comunicação interna e o engajamento dos colaboradores são o segundo pilar do processo. 

Implementar governança requer explicar o porquê das mudanças, mostrar os benefícios e alinhar 

expectativas. De acordo com a OECD (2023), os programas de comunicação e sensibilização 

aumentam a adesão das equipes e reduzem resistências. Boas práticas incluem workshops, guias 

internos e campanhas de cultura organizacional voltadas à ética e à transparência. 

O terceiro passo consiste na definição de prioridades e metas de implementação. A recomendação 

do TCU (2023) e do IBGC é iniciar pelas áreas mais críticas: definição de papéis e responsabilidades, 

revisão de estatutos e regimentos internos, e criação de comitês estratégicos e de controle. Essa 

abordagem incremental permite que a organização amadureça progressivamente, sem gerar rupturas. 

     Box de Reflexão 

“Sua organização trata a governança como um projeto técnico de curto prazo ou como um processo institucional de longo 

alcance, voltado à cultura e à legitimidade?” 

A implantação prática requer o uso de instrumentos normativos e operacionais, como políticas 

corporativas, códigos de conduta, manuais de compliance e planos de gestão de riscos. Esses 

documentos traduzem os princípios da governança em procedimentos e rotinas claras. Segundo o IFC 

(2022), a ausência de políticas formais é um dos principais fatores de fragilidade institucional, pois 

dificulta a responsabilização e compromete a previsibilidade das decisões. 

Nas cooperativas, o processo de implementação assume características próprias, pois envolve o 

equilíbrio entre profissionalização da gestão e preservação dos valores cooperativistas. A OCB 

(2023) recomenda que as etapas de implantação contemplem momentos participativos, como 

assembleias temáticas, consultas aos associados e programas de formação continuada. Assim, a 

governança é implementada de forma coerente com o princípio da autogestão democrática. 

A educação corporativa é outro elemento indispensável. O IBGC e a OCB defendem que todos os 

atores da governança — conselheiros, diretores, gestores e colaboradores — participem de programas 
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de formação periódicos. Esses programas desenvolvem competências técnicas e comportamentais, 

como ética, gestão de riscos e visão estratégica. O aprendizado institucional é o que transforma a 

governança de um sistema formal em uma prática vivida e compartilhada. 

      Quadro 13 – Etapas e Instrumentos de Implementação da Governança 

Etapa Objetivo Principal Instrumentos / Ferramentas Responsáveis 

1. Comprometimento da 

Liderança 

Formalizar o apoio 

institucional 

Ata de deliberação, carta de 

princípios 
Conselho e Diretoria 

2. Diagnóstico Inicial 
Identificar lacunas e 

riscos 

Questionários e entrevistas 

(IBGC/OCB) 
Comitê de Governança 

3. Planejamento da 

Implementação 

Priorizar ações e definir 

metas 

Plano de governança e 

cronograma 
Conselho e gestores 

4. Criação de Instrumentos 

Normativos 

Formalizar políticas e 

regimentos 

Código de Conduta, Manual de 

Compliance 
Jurídico e Compliance 

5. Capacitação e Comunicação 
Engajar lideranças e 

equipes 

Workshops, campanhas e 

treinamentos 

RH e Comunicação 

Interna 

6. Monitoramento e Avaliação 
Medir progresso e 

efetividade 

Indicadores e relatórios 

periódicos 

Comitê de Governança / 

Auditoria 

A implementação da governança também requer mecanismos de acompanhamento e avaliação. A 

criação de indicadores de desempenho (KPIs) e relatórios periódicos de progresso é fundamental para 

manter a coerência e a transparência do processo. Esses relatórios devem ser apresentados ao Conselho 

de Administração e, no caso das cooperativas, à Assembleia Geral, promovendo prestação de contas 

e aprendizado institucional. 

Por fim, é importante compreender que implementar governança não é o mesmo que implantar 

estruturas. O verdadeiro êxito ocorre quando a governança se torna parte da identidade organizacional 

— quando os princípios orientam as decisões, quando as pessoas confiam nos processos e quando os 

resultados expressam ética e eficiência. Assim, a prática da governança é tanto um caminho quanto um 

destino: ela nasce no compromisso e floresce na coerência. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Guia de Implementação da Governança Corporativa.  

• Referencial: TCU (2023). Modelo de Implementação da Governança no Setor Público.  

• Relatório: OECD (2023). Implementation Practices for Effective Governance Systems.  

• Manual Internacional: IFC (2022). Steps to Implement Corporate Governance.  

• Artigo: Harvard Business Review (2023). From Policy to Practice: Turning Governance into 

Culture. 

 

 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ifc.org/
https://hbr.org/2023/04/from-policy-to-practice-turning-governance-into-culture
https://hbr.org/2023/04/from-policy-to-practice-turning-governance-into-culture
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3.2 INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO: POLÍTICAS, CÓDIGOS E REGIMENTOS 

INTERNOS 

A efetivação da governança nas organizações depende da criação de instrumentos normativos que 

traduzam princípios em práticas concretas. Políticas, códigos e regimentos internos formam o 

arcabouço documental que dá sustentação à governança corporativa, garantindo clareza, previsibilidade 

e coerência nas decisões. Esses instrumentos funcionam como o “DNA institucional”, estabelecendo 

limites, responsabilidades e diretrizes de conduta que orientam a atuação de todos os agentes 

organizacionais. 

Entre os principais instrumentos estão o Código de Conduta e Integridade, as Políticas Corporativas 

(como de riscos, compliance, sustentabilidade e remuneração) e os Regimentos Internos dos órgãos 

de governança. Cada um cumpre papel específico: os códigos expressam valores e princípios éticos; as 

políticas definem critérios operacionais; e os regimentos disciplinam o funcionamento dos órgãos 

colegiados. Juntos, formam a base da arquitetura normativa da governança. 

O Código de Conduta e Integridade é, segundo o IBGC (2023), o documento mais simbólico da 

governança. Ele consolida os compromissos éticos da organização e serve como referência para 

decisões morais e comportamentais. Um código eficaz deve ser simples, acessível e amplamente 

divulgado, envolvendo exemplos práticos, canais de denúncia e mecanismos de responsabilização. Sua 

legitimidade nasce não do texto, mas da coerência entre o que ele prescreve e o que as lideranças 

praticam. 

As Políticas Corporativas detalham os princípios do código e estabelecem procedimentos objetivos. 

Elas representam a transição do valor ético para a prática institucional. Exemplos incluem políticas de 

gestão de riscos, sucessão, nomeação, diversidade, investimentos e sustentabilidade. Segundo o 

TCU (2023), a ausência de políticas formalizadas é uma das principais causas de desgovernança, pois 

compromete a consistência e o controle das ações executivas. 

     Box de Reflexão 

“Os códigos e políticas de sua organização são instrumentos vivos, que orientam decisões diárias — ou permanecem 

como documentos formais em gavetas e intranets?” 

Os Regimentos Internos são o núcleo jurídico da governança. Eles disciplinam a composição, as 

atribuições, as regras de deliberação e os procedimentos dos órgãos colegiados — como Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal, Diretoria e Comitês. De acordo com o OCB (2023), regimentos claros 

e atualizados evitam sobreposições de funções, conflitos de interesse e lacunas de responsabilidade, 

fortalecendo a harmonia entre governança e gestão. 

Um elemento cada vez mais valorizado é a integração entre os instrumentos de governança. O IFC 

(2022) e a OECD (2023) recomendam que todas as políticas e códigos sejam interligados por meio de 

um mapa normativo, garantindo coerência e evitando duplicidades. Essa integração facilita o 

monitoramento e a auditoria, além de permitir revisões periódicas com base em indicadores de 

efetividade e boas práticas. 

As cooperativas, em particular, devem assegurar que seus instrumentos normativos respeitem os 

princípios de autonomia, participação e educação cooperativista. A OCB (2023) sugere incluir nos 

códigos de conduta capítulos específicos sobre a relação com associados, o uso ético dos recursos e o 
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papel social da cooperativa. Além disso, recomenda que os regimentos sejam aprovados em assembleia, 

reforçando a legitimidade democrática das normas. 

      Quadro 14 – Principais Instrumentos Normativos da Governança 

Instrumento Finalidade Principal Periodicidade de Revisão 
Responsável pela 

Atualização 

Código de Conduta e 

Integridade 

Definir valores éticos e padrões 

de comportamento 
A cada 2 anos 

Conselho e Comitê de 

Ética 

Política de Gestão de Riscos e 

Controles 

Identificar e mitigar riscos 

organizacionais 
Anualmente Diretoria e Auditoria 

Política de Sustentabilidade e 

ESG 

Estabelecer compromissos 

ambientais e sociais 
A cada 3 anos 

Comitê ESG / 

Sustentabilidade 

Regimento Interno dos Órgãos 

de Governança 

Regular funcionamento e 

atribuições dos colegiados 

Sempre que houver 

mudanças estruturais 
Conselho e Jurídico 

Política de Comunicação e 

Transparência 

Promover clareza e acesso à 

informação 
A cada 2 anos 

Comunicação 

Institucional 

Manual de Compliance e 

Conformidade 

Orientar processos e prevenir 

irregularidades 
Anualmente 

Área de Compliance / 

Jurídico 

A revisão periódica dos instrumentos normativos é indispensável. A realidade das organizações muda, 

e as normas precisam refletir novas práticas, desafios e contextos. A Controladoria-Geral da União 

(CGU, 2023) recomenda que cada política tenha um gestor responsável e um cronograma de 

atualização definido. O processo deve envolver consulta às partes interessadas e validação pelos órgãos 

de governança, assegurando legitimidade e aderência. 

Por fim, é fundamental compreender que a força dos instrumentos de governança não reside em sua 

quantidade ou formalidade, mas em sua capacidade de orientar decisões éticas e sustentáveis. 

Quando códigos, políticas e regimentos são vividos no cotidiano organizacional — e não apenas 

arquivados —, a governança deixa de ser um sistema normativo para se tornar um compromisso 

coletivo com a integridade e o propósito institucional. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa.  

• Referencial: TCU (2023). Modelo de Políticas e Normativos de Governança.  

• Manual: IFC (2022). Developing and Implementing Corporate Governance Policies.  

• Relatório: OECD (2023). Corporate Governance Principles and Codes of Conduct.  

• Orientação Técnica: CGU (2023). Guia de Integridade e Governança Pública.  

 

 

https://www.ifc.org/
https://www.gov.br/cgu/pt-br
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3.3 A GOVERNANÇA COMO SISTEMA DE APRENDIZADO E CULTURA 

ORGANIZACIONAL 

A governança corporativa é muito mais do que um conjunto de estruturas, normas e políticas. Ela 

constitui um sistema de aprendizado coletivo, por meio do qual a organização reflete sobre si mesma, 

corrige rumos, aprimora decisões e renova sua legitimidade perante a sociedade. Sem aprendizado, a 

governança se reduz à formalidade; com aprendizado, ela se transforma em cultura organizacional 

viva. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), o aprendizado 

institucional é o elo que conecta governança, gestão e estratégia. Quando conselheiros, diretores e 

colaboradores compartilham conhecimentos, trocam experiências e revisam práticas, a governança se 

torna um espaço de reflexão contínua. Essa dimensão pedagógica da governança é o que diferencia 

organizações maduras das meramente estruturadas. 

A cultura organizacional, nesse contexto, é o ambiente simbólico onde a governança floresce ou se 

inviabiliza. É ela que define padrões de comportamento, formas de decisão e a relação entre poder e 

propósito. Segundo a Harvard Business Review (2023), toda estrutura de governança é tão sólida 

quanto a cultura que a sustenta. Se a cultura é de confiança e responsabilidade, as regras são 

facilitadoras; se é de medo e conformidade, as regras se tornam barreiras. 

O desenvolvimento de uma cultura de governança requer intencionalidade. As organizações devem 

investir em programas de formação, diálogo e reconhecimento de boas práticas. A OCB (2023) propõe 

que cooperativas criem espaços permanentes de aprendizagem, como conselhos de formação, grupos 

temáticos e programas de educação cooperativista. Essas ações constroem um ambiente onde os valores 

de governança — transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade — são interiorizados. 

     Box de Reflexão 

“A governança da sua organização é sustentada por uma cultura de confiança e aprendizado — ou por uma cultura de 

controle e formalidade?” 

O aprendizado em governança ocorre em múltiplos níveis: individual, coletivo e institucional. No 

nível individual, conselheiros e gestores desenvolvem competências éticas e estratégicas. No nível 

coletivo, as equipes aprendem a deliberar de forma mais eficaz. No nível institucional, a organização 

registra, revisa e dissemina seu conhecimento — por meio de relatórios, lições aprendidas e revisões 

periódicas de processos. Esse movimento ascendente gera memória organizacional, um ativo 

intangível de enorme valor. 

Para o TCU (2023), o aprendizado deve ser incorporado como prática formal de governança. O órgão 

recomenda que, após cada avaliação, decisão estratégica ou incidente de risco, as instituições 

promovam sessões de lições aprendidas. O objetivo é transformar erros e acertos em conhecimento 

compartilhado. Essa prática, difundida também pela IFC (2022), contribui para a resiliência e a 

melhoria contínua. 

O papel das lideranças é decisivo. Conselheiros e diretores devem atuar como multiplicadores do 

aprendizado, estimulando questionamentos, aceitando críticas construtivas e valorizando a diversidade 

de ideias. Organizações com lideranças abertas ao diálogo tendem a apresentar maior inovação e 
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capacidade adaptativa. A cultura da escuta ativa, quando associada a uma governança ética, cria 

ambientes de segurança psicológica, condição fundamental para a criatividade e o engajamento. 

      Quadro 15 – Dimensões do Aprendizado em Governança 

Nível de 

Aprendizado 
Foco Principal Mecanismos e Instrumentos Resultados Esperados 

Individual 
Desenvolvimento de 

competências éticas e técnicas 

Programas de capacitação, 

mentorias e feedback 

Conselheiros e gestores mais 

preparados 

Coletivo 
Aprendizado em equipe e 

deliberação 

Reuniões reflexivas, fóruns e 

workshops 

Maior coesão e qualidade das 

decisões 

Institucional 
Sistematização do 

conhecimento organizacional 

Relatórios de governança, registros 

e auditorias de aprendizado 

Cultura de melhoria contínua e 

memória organizacional 

Nas cooperativas, a cultura de aprendizado em governança é também instrumento de inclusão. Ao 

oferecer formação constante a dirigentes e associados, reforça-se o princípio da educação 

cooperativista e o protagonismo dos membros. Essa prática transforma o ato de governar em 

experiência compartilhada, fortalecendo o vínculo entre as instâncias formais e a base social. 

Por fim, a governança como sistema de aprendizado pressupõe humildade institucional: reconhecer 

que sempre há espaço para evoluir. Governar é aprender — e aprender é governar melhor. Uma 

organização que se educa continuamente sobre seus próprios desafios, valores e resultados constrói 

uma governança viva, capaz de sustentar a perenidade e o propósito no longo prazo. 

 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Cultura, Aprendizado e Governança: Boas Práticas para Conselhos.  

• Referencial: TCU (2023). Gestão do Conhecimento e Aprendizado Institucional em 

Governança. 

• Relatório Internacional: IFC (2022). Board Learning and Institutional Development Toolkit.  

• Artigo: Harvard Business Review (2023). Creating a Culture of Continuous Governance 

Learning. 

• Manual: OECD (2023). Corporate Governance and Organizational Learning.  

 

3.4 MENSURAÇÃO DE RESULTADOS: EFETIVIDADE E VALOR GERADO PELA 

GOVERNANÇA 

A governança corporativa só alcança seu propósito quando é capaz de gerar valor sustentável — para 

a organização, seus stakeholders e a sociedade. Medir esse valor é um desafio central, pois envolve 

avaliar dimensões quantitativas (como desempenho financeiro e eficiência operacional) e qualitativas 

(como reputação, ética e confiança). A mensuração dos resultados da governança é, portanto, um 

processo multidimensional, que traduz a maturidade institucional em evidências concretas de 

efetividade. 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ifc.org/
https://hbr.org/2023/03/creating-a-culture-of-continuous-governance-learning
https://hbr.org/2023/03/creating-a-culture-of-continuous-governance-learning
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De acordo com o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), a efetividade da 

governança deve ser avaliada sob três perspectivas complementares: estrutura, processo e resultado. 

A primeira diz respeito à existência e qualidade das instâncias de governança; a segunda, à forma como 

essas instâncias funcionam; e a terceira, ao impacto real das decisões sobre o desempenho 

organizacional. Assim, a boa governança é aquela que entrega resultados mensuráveis e coerentes com 

o propósito institucional. 

Os indicadores de resultado da governança variam conforme o tipo de organização. Em empresas, 

costumam incluir métricas de retorno sobre o patrimônio (ROE), geração de valor para acionistas e 

estabilidade de longo prazo. Em cooperativas, envolvem a satisfação dos associados, o engajamento 

participativo e a solidez institucional. Já no setor público, o TCU (2023) recomenda indicadores de 

accountability, eficiência no uso dos recursos e confiança social. 

A OECD (2023) propõe um modelo de avaliação de resultados baseado em quatro dimensões: valor 

econômico, valor social, valor institucional e valor sustentável. Esse modelo reconhece que o 

impacto da governança vai além do lucro e incorpora dimensões de reputação, legitimidade e impacto 

coletivo. A integração entre essas dimensões é o que caracteriza uma governança de alto desempenho. 

     Box de Reflexão 

“Sua organização mede o sucesso da governança apenas pelos resultados financeiros — ou também pela legitimidade, 

reputação e aprendizado que ela gera?” 

Os indicadores de efetividade devem ser construídos com base em evidências, e não apenas em 

percepções. Ferramentas como pesquisas de clima ético, auditorias de governança, avaliações 

externas e painéis de desempenho são fundamentais para gerar dados consistentes. Segundo a 

Deloitte (2024), as organizações que incorporam métricas de governança em seus relatórios anuais 

aumentam em até 20% a confiança de investidores e stakeholders. 

A mensuração da efetividade também exige uma abordagem sistêmica. Não basta medir o 

desempenho isolado dos órgãos de governança; é preciso avaliar a integração entre conselho, 

diretoria, auditoria e partes interessadas. O IBGC (2024) sugere o uso de mapas de contribuição, 

que relacionam decisões de governança aos resultados organizacionais. Essa ferramenta evidencia 

como as boas práticas influenciam diretamente a performance e o valor percebido. 

      Quadro 16 – Indicadores e Dimensões de Resultados da Governança 

Dimensão Indicadores Típicos Fontes de Evidência 
Exemplos de Resultados 

Esperados 

Econômica / 

Financeira 
ROE, EBITDA, ROI, liquidez 

Demonstrativos financeiros e 

auditorias 

Rentabilidade e eficiência 

operacional 

Institucional 
Maturidade em governança, 

aderência a códigos 
Avaliações IBGC, TCU, OCB 

Governança consolidada e 

legitimidade 

Social / 

Participativa 

Satisfação de stakeholders, 

engajamento 

Pesquisas, assembleias e 

relatórios sociais 

Confiança, cooperação e capital 

social 
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Dimensão Indicadores Típicos Fontes de Evidência 
Exemplos de Resultados 

Esperados 

Ambiental / 

Sustentável 

Pegada de carbono, consumo 

responsável 

Relatórios ESG e indicadores 

GRI 

Responsabilidade socioambiental 

e reputação 

Nas cooperativas, os resultados da governança se expressam na qualidade das relações entre dirigentes 

e associados. A OCB (2023) enfatiza que o valor gerado pela governança está diretamente ligado à 

transparência na gestão, à eficiência na prestação de contas e ao fortalecimento da coesão interna. 

Quando os cooperados percebem clareza e ética nas decisões, aumenta o engajamento e o senso de 

pertencimento, o que reforça o ciclo virtuoso da governança participativa. 

A mensuração de valor deve estar vinculada ao planejamento estratégico. Os resultados da governança 

precisam retroalimentar os planos de ação e as metas organizacionais, criando um ciclo contínuo de 

aprendizado e melhoria. O TCU (2023) recomenda a adoção de relatórios anuais de governança — 

documentos públicos que integram indicadores, análises e compromissos de evolução. Essa prática 

reforça a accountability e a transparência, pilares centrais da boa governança. 

Por fim, medir os resultados da governança é um ato de maturidade institucional. Ele revela o 

compromisso da organização com a melhoria contínua e a coerência entre princípios e resultados. Como 

sintetiza o IBGC (2023), “o valor da governança não está apenas no que ela evita, mas no que ela 

inspira” — a criação de organizações mais éticas, resilientes e sustentáveis, capazes de gerar valor 

econômico e social de forma simultânea. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Indicadores e Resultados de Governança Corporativa.  

• Referencial: TCU (2023). Guia de Indicadores e Avaliação de Efetividade da Governança.  

• Relatório: OECD (2023). Corporate Governance Factbook – Measuring Impact and 

Effectiveness. 

• Estudo Internacional: IFC (2022). Assessing Governance Performance and Value Creation.  

• Análise: Deloitte (2024). Governance Effectiveness Metrics: How Boards Create Value.  

 

3.5 GOVERNANÇA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: IMPACTOS ECONÔMICOS, 

SOCIAIS E AMBIENTAIS 

A relação entre governança corporativa e desenvolvimento sustentável é hoje um dos eixos centrais da 

agenda global. A governança deixou de ser apenas um instrumento de controle e passou a ser um 

mecanismo de criação de valor compartilhado, capaz de equilibrar objetivos econômicos, sociais e 

ambientais. A efetividade da governança é medida não apenas por indicadores financeiros, mas pela 

sua contribuição para o bem-estar coletivo e a sustentabilidade do planeta. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), a boa governança é o 

alicerce da sustentabilidade, pois estabelece os mecanismos pelos quais as decisões organizacionais 

integram princípios éticos, transparência, responsabilidade e equidade. Essa integração é o que torna 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ifc.org/
https://www.deloitte.com/
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possível alinhar o propósito empresarial aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Agenda 2030 da ONU, criando pontes entre desempenho e impacto social positivo. 

A OECD (2023) reforça que o papel da governança é “tornar sustentável o sucesso organizacional”. 

Isso significa garantir que o crescimento econômico ocorra sem comprometer as gerações futuras, 

preservando o capital natural, social e humano. A governança orientada à sustentabilidade adota uma 

lógica de longo prazo, na qual a perenidade institucional é mais importante do que resultados imediatos. 

As dimensões ESG (Environmental, Social and Governance) tornaram-se o principal referencial 

contemporâneo de mensuração da sustentabilidade organizacional. O componente “G”, relativo à 

governança, é o eixo que assegura a coerência e a integração dos outros dois. Sem governança, o 

ambiental e o social permanecem dispersos; com governança, tornam-se estratégias integradas de 

gestão, propósito e reputação. 

     Box de Reflexão 

“Sua organização pratica sustentabilidade como um conjunto de projetos isolados — ou como uma expressão integrada da 

sua cultura de governança e propósito institucional?” 

As empresas de capital aberto, segundo a B3 (2024), têm avançado na incorporação de métricas ESG 

em seus relatórios de governança, inclusive com indicadores obrigatórios para companhias listadas no 

Novo Mercado. Já as cooperativas e organizações da economia solidária, conforme a OCB (2023), 

demonstram que a sustentabilidade pode ser aplicada de forma mais participativa, envolvendo 

associados, colaboradores e comunidades no planejamento e monitoramento de metas sociais e 

ambientais. 

O IFC (2022) identifica três mecanismos principais pelos quais a governança contribui para o 

desenvolvimento sustentável: (1) a definição clara de papéis e responsabilidades na agenda ESG; (2) 

a alocação estratégica de recursos para sustentabilidade; e (3) a avaliação periódica de impactos 

sociais e ambientais. Quando esses mecanismos são institucionalizados, a sustentabilidade deixa de ser 

discurso e se torna prática sistemática de gestão. 

      Quadro 17 – Dimensões de Impacto da Governança Sustentável 

Dimensão Foco da Governança Instrumentos de Implementação Resultados Esperados 

Econômica 
Sustentabilidade financeira e 

eficiência 

Políticas de investimento responsável 

e compliance 

Perenidade e geração de 

valor ético 

Social 
Justiça, diversidade e bem-

estar 

Políticas de diversidade, voluntariado 

e inclusão 

Capital social e 

legitimidade institucional 

Ambiental Responsabilidade ecológica 
Relatórios GRI, inventário de 

emissões e metas de carbono 

Redução de impactos 

ambientais 

Governança 

Integrada (ESG) 

Coordenação e 

monitoramento estratégico 

Comitês ESG e indicadores de 

desempenho 

Transparência e confiança 

pública 

Nas cooperativas agroindustriais e de crédito, a sustentabilidade é vivenciada de forma singular: ela 

une o desenvolvimento econômico local à responsabilidade socioambiental. A OCB (2023) aponta 
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que programas de governança sustentável nessas instituições têm gerado efeitos concretos, como 

preservação de recursos hídricos, inclusão de jovens e mulheres na liderança e fortalecimento de 

cadeias produtivas regionais. Esses resultados evidenciam a sinergia entre governança e impacto 

territorial positivo. 

A Harvard Business Review (2023) argumenta que a sustentabilidade corporativa não se limita à 

mitigação de danos, mas se expande para a criação de valor regenerativo — modelos de negócio que 

contribuem ativamente para restaurar ecossistemas, fortalecer comunidades e inovar em práticas éticas. 

Essa perspectiva reflete uma nova geração de governança, centrada na ideia de “propósito além do 

lucro”. 

A mensuração do impacto sustentável da governança requer indicadores integrados e relatórios de 

transparência. O TCU (2023) recomenda o uso de painéis de sustentabilidade, combinando dados 

financeiros, sociais e ambientais. O IBGC (2024) complementa que a governança sustentável deve 

incorporar mecanismos de monitoramento contínuo e de engajamento das partes interessadas, 

garantindo coerência entre discurso e ação. 

Por fim, a governança sustentável é uma jornada e não um destino. Ela requer visão de longo prazo, 

coragem institucional e compromisso ético. As organizações que compreendem essa lógica 

constroem não apenas vantagem competitiva, mas também relevância histórica. Governar 

sustentavelmente é, em essência, governar com responsabilidade sobre o futuro. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2024). Guia de Governança e Sustentabilidade: Integrando o ESG à 

Estratégia. 

• Guia Setorial: OCB (2023). Governança Sustentável em Cooperativas Brasileiras.  

• Referencial: OECD (2023). Corporate Governance and Sustainability Frameworks.  

• Manual Internacional: IFC (2022). Governance and Sustainable Development Toolkit.  

• Relatório: ONU (2023). Agenda 2030 e os ODS: Guia para Governança Corporativa 

Sustentável. 

• Estudo: B3 (2024). ESG e Governança: Indicadores de Sustentabilidade Corporativa.  

• Artigo: Harvard Business Review (2023). From Governance to Regeneration: The Future of 

ESG Leadership. 

• Vídeo: IBGC Talks – Governança e Sustentabilidade: Propósito, Impacto e Futuro  (2024). 

 

3.6 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS E FUTURO DA GOVERNANÇA NAS 

ORGANIZAÇÕES 

A governança corporativa, embora consolidada como pilar da gestão moderna, enfrenta um ambiente 

em constante transformação. A velocidade das mudanças tecnológicas, os novos padrões de 

comportamento social e a crescente pressão por transparência exigem das organizações uma 

governança adaptativa, capaz de responder a desafios inéditos sem perder seus fundamentos éticos. 

O futuro da governança será determinado pela habilidade das instituições em conciliar estabilidade e 

inovação. 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.ibgc.org.br/
https://www.ifc.org/
https://sdgs.un.org/2030agenda
https://sdgs.un.org/2030agenda
https://www.b3.com.br/
https://hbr.org/2023/10/from-governance-to-regeneration
https://hbr.org/2023/10/from-governance-to-regeneration
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O primeiro grande desafio é a digitalização das decisões e o uso ético da inteligência artificial (IA). 

A automação de processos e o uso de algoritmos em decisões estratégicas trazem ganhos de eficiência, 

mas também riscos éticos e de viés. De acordo com a OECD (2024), os conselhos de administração 

precisam desenvolver mecanismos de governança algorítmica, capazes de garantir que a IA opere de 

forma transparente, responsável e auditável. A ética digital tornou-se uma nova fronteira da 

governança. 

Outro desafio crescente é o da diversidade e inclusão nas instâncias de poder. O IBGC (2024) e o 

World Economic Forum (WEF, 2024) apontam que conselhos mais diversos — em gênero, idade, 

origem e formação — tomam decisões mais inovadoras e equilibradas. A diversidade é vista não apenas 

como questão de representatividade, mas como fator de resiliência cognitiva, que amplia o espectro 

de perspectivas na deliberação estratégica. 

A governança da sustentabilidade e do ESG continuará evoluindo como eixo estruturante da agenda 

global. As organizações são cada vez mais cobradas por investidores e consumidores quanto ao impacto 

de suas decisões no meio ambiente e na sociedade. O IFC (2023) defende que os conselhos devem 

incorporar metas ESG vinculadas à remuneração e ao desempenho, transformando o discurso em 

ação. Governar o futuro será, inevitavelmente, governar a sustentabilidade. 

     Box de Reflexão 

“A sua organização está preparada para os novos dilemas éticos e tecnológicos da governança — ou ainda opera sob 

paradigmas de um mundo que já mudou?” 

No campo da transformação digital, a governança enfrenta o desafio de lidar com dados massivos e 

riscos cibernéticos. O TCU (2023) recomenda a criação de comitês específicos de governança digital, 

encarregados de supervisionar segurança da informação, privacidade de dados e uso responsável de 

tecnologias emergentes. A confiança digital tornou-se um ativo institucional, e sua perda pode 

comprometer reputações construídas ao longo de décadas. 

A governança de dados e a proteção de privacidade ganharam destaque com leis como a LGPD (Lei 

Geral de Proteção de Dados). As boas práticas incluem mapear fluxos de informação, definir 

responsáveis e garantir consentimento explícito dos usuários. O IBGC (2024) ressalta que a proteção 

de dados é, ao mesmo tempo, questão técnica e moral: diz respeito ao respeito pelas pessoas e à 

integridade das relações. 

O engajamento das novas gerações constitui outro ponto crítico. Jovens líderes, cooperados e 

empreendedores trazem novas demandas por propósito, flexibilidade e impacto social. Segundo a 

Harvard Business Review (2023), a governança do futuro deve ser mais dialógica e horizontal, 

abrindo espaço para participação ativa, inovação colaborativa e modelos híbridos de gestão. Isso 

significa reconfigurar estruturas rígidas em redes inteligentes de decisão. 
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      Quadro 18 – Desafios e Tendências para o Futuro da Governança (2024–2030) 

Tendência / Desafio Descrição Implicações para a Governança 
Referências-

Chave 

Digitalização e IA Ética 
Automação de decisões e 

governança algorítmica 

Criação de comitês digitais e 

códigos éticos para IA 
OECD, IBGC 

Diversidade e Inclusão 
Ampliação da representatividade nos 

conselhos 

Processos de sucessão e 

nomeação inclusivos 
WEF, IBGC 

Sustentabilidade e ESG 

Avançado 

Integração profunda entre finanças e 

impacto social 

Vincular desempenho a metas 

ESG 
IFC, B3 

Governança de Dados e 

Cibersegurança 

Proteção e uso responsável da 

informação 

Políticas de privacidade e planos 

de resposta a incidentes 
TCU, CGU 

Engajamento 

Intergeracional 

Integração de jovens lideranças e 

novos modelos de gestão 

Estruturas participativas e 

inovação cultural 
Harvard, OCB 

Governança Adaptativa 
Capacidade de aprender e se 

reinventar continuamente 

Foco em aprendizado 

organizacional e resiliência 

McKinsey, 

IBGC 

Nas cooperativas, os desafios ganham contornos específicos. A transição geracional, a necessidade de 

digitalização e o fortalecimento da intercooperação exigem estruturas mais flexíveis e lideranças 

preparadas para mediar tradição e inovação. A OCB (2024) destaca que o futuro das cooperativas 

dependerá da capacidade de “governar em rede”, unindo tecnologia, solidariedade e visão estratégica. 

Outro desafio global é o de reconstruir a confiança. Em tempos de polarização e desinformação, a 

governança precisa reafirmar seu papel como guardiã da integridade e da verdade institucional. A 

McKinsey (2024) argumenta que a confiança será o novo capital das organizações, mais valiosa do 

que ativos financeiros. Conselhos que governam com transparência e empatia fortalecem laços com 

stakeholders e criam organizações emocionalmente resilientes. 

Por fim, o futuro da governança será marcado pela integração entre inteligência humana e 

inteligência artificial, entre ética e inovação, entre propósito e resultado. A boa governança 

continuará sendo o eixo moral e estratégico das organizações, mas precisará falar a linguagem da 

transformação digital e do impacto social. Como sintetiza o IBGC (2024), o desafio não é apenas 

adaptar a governança ao futuro, mas fazer da governança o próprio futuro das organizações. 
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       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2024). Governança 5.0: Ética, Tecnologia e Futuro das Organizações.  

• Relatório Internacional: OECD (2024). AI Governance and Ethical Decision-Making 

Frameworks. 

• Guia Setorial: OCB (2024). O Futuro da Governança Cooperativa: Inovação e 

Intercooperação. 

• Manual: IFC (2023). Future of Corporate Governance: ESG, Digitalization and Resilience.  

• Estudo: WEF (2024). Diversity, Trust and the Future of Governance.  

• Artigo: Harvard Business Review (2023). Governance in the Age of AI: How Boards Must 

Adapt. 

• Análise: McKinsey (2024). Rebuilding Institutional Trust: The Governance Imperative.  

• Vídeo: IBGC Talks – O Futuro da Governança: Ética, Tecnologia e Confiança  (2024). 

 

3.7 CONCLUSÃO DA UNIDADE 3 

A implementação da governança representa o ponto em que as estruturas e princípios se 

transformam em ação organizacional concreta. É o momento em que o propósito institucional se 

traduz em práticas, comportamentos e resultados. Vimos nesta unidade que a boa governança não nasce 

de decretos ou manuais, mas de lideranças comprometidas e culturas organizacionais coerentes. 

O processo de implementação requer um equilíbrio entre técnica e pedagogia. A dimensão técnica 

envolve o planejamento, a criação de instrumentos normativos e a definição de indicadores de 

desempenho. Já a dimensão pedagógica demanda comunicação, engajamento e aprendizado coletivo. 

A verdadeira implantação da governança ocorre quando as pessoas compreendem o sentido do que 

está sendo construído e se sentem parte da transformação. 

Os instrumentos de implementação, como políticas, códigos e regimentos internos, constituem a base 

do arcabouço institucional. Eles formalizam compromissos éticos e definem responsabilidades, mas 

seu valor depende da prática cotidiana. Uma governança madura é aquela em que as normas são vividas 

como cultura, e não apenas cumpridas como obrigação. 

A unidade também demonstrou que a governança é um sistema de aprendizado organizacional. 

Quando conselhos e diretorias se reúnem para refletir sobre suas práticas, revisar processos e incorporar 

lições aprendidas, constroem conhecimento coletivo e fortalecem a memória institucional. O 

aprendizado torna-se, assim, o motor da perenidade. 

 

     Síntese Reflexiva 

“A governança só cumpre seu papel quando deixa de ser um conjunto de regras e se torna um modo de pensar, agir e 

aprender coletivamente.” 

 

 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.oecd.org/
https://www.oecd.org/
https://www.ifc.org/
https://www.weforum.org/
https://hbr.org/2023/12/governance-in-the-age-of-ai
https://hbr.org/2023/12/governance-in-the-age-of-ai
https://www.mckinsey.com/
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A mensuração dos resultados é outro componente essencial. Medir o valor gerado pela governança 

— seja em termos financeiros, sociais, institucionais ou ambientais — é o que permite demonstrar sua 

efetividade e justificar sua permanência. Os indicadores de resultado e de maturidade ajudam a 

transformar a governança em um processo de melhoria contínua e aprendizado estratégico. 

A sustentabilidade, por sua vez, amplia a função da governança, conectando-a à responsabilidade 

social e ambiental. A incorporação de práticas ESG (Environmental, Social and Governance) 

consolida a ideia de que governar é também cuidar do futuro. A governança sustentável é a que equilibra 

valor econômico com propósito, ética e impacto coletivo. 

Por fim, os desafios contemporâneos mostram que o futuro da governança será marcado pela 

digitalização, pela inteligência artificial, pela diversidade e pela reconstrução da confiança. O papel das 

lideranças será o de equilibrar inovação com responsabilidade, tecnologia com humanidade, para 

garantir que a governança continue sendo o alicerce da legitimidade e da ética institucional. 

Em síntese, a governança eficaz é aquela que transforma propósito em prática, e prática em valor 

duradouro. É um sistema vivo, orientado ao aprendizado, à sustentabilidade e ao futuro. 
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UNIDADE 4 – GOVERNANÇA EM DIFERENTES TIPOS DE ORGANIZAÇÕES 

4.1 GOVERNANÇA EM EMPRESAS DE CAPITAL ABERTO 

As empresas de capital aberto representam o ambiente mais avançado e exigente em termos de 

governança corporativa. Por serem organizações que negociam suas ações no mercado de capitais, estão 

submetidas a rigorosos padrões de transparência, prestação de contas e equidade, além da constante 

avaliação por parte de investidores, analistas e órgãos reguladores. A governança, nesse contexto, é 

tanto um mecanismo de controle quanto um ativo de reputação e valor de mercado. 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e a B3 – Brasil, Bolsa, Balcão são as principais 

instituições responsáveis pela regulação e fiscalização dessas práticas no Brasil. A CVM estabelece 

normas de conduta e divulgação de informações (como o Formulário de Referência e o Informe de 

Governança), enquanto a B3 adota uma lógica de autorregulação positiva, premiando as empresas 

que aderem voluntariamente a níveis mais altos de governança. Essa combinação de regulação estatal 

e autorregulação de mercado constitui a espinha dorsal do sistema brasileiro. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), a governança nas 

companhias abertas deve assegurar quatro pilares fundamentais: transparência, equidade, prestação 

de contas e responsabilidade corporativa. Esses princípios, consagrados também pela OECD (2023), 

garantem que o poder de decisão seja exercido com base em informações completas e tempestivas, e 

que os interesses de todos os acionistas — majoritários e minoritários — sejam respeitados de forma 

justa. 

Um dos principais mecanismos de governança nesse tipo de empresa é o Conselho de Administração, 

órgão responsável por orientar a estratégia e supervisionar a diretoria executiva. A legislação brasileira 

exige que, nas companhias listadas, o conselho seja composto majoritariamente por membros 

independentes, garantindo imparcialidade e diversidade de visão. Além disso, recomenda-se a criação 

de comitês de assessoramento, como os de auditoria, riscos e sustentabilidade, que ampliam a 

qualidade técnica das deliberações. 

     Box de Reflexão 

“A governança em empresas de capital aberto deve equilibrar controle e liberdade. Como garantir que a busca por 

transparência não se transforme em burocracia excessiva?” 

Outro pilar essencial é a transparência nas informações. As empresas abertas são obrigadas a divulgar 

periodicamente seus resultados financeiros, relatórios de sustentabilidade, políticas internas e riscos 

materiais. Essa transparência cria um ambiente de confiança entre acionistas e mercado. A B3 (2024) 

destaca que companhias com alto padrão de divulgação tendem a apresentar menor custo de capital e 

maior valorização de suas ações, pois reduzem a assimetria informacional. 

A CVM (Instrução 480/2009 e atualizações de 2023) exige ainda a adoção do Relatório de 

Governança Corporativa, documento que detalha a estrutura, composição dos órgãos, políticas e 

práticas adotadas. Esse relatório, aliado às normas de “disclosure” (divulgação ampla), assegura que 

investidores possam avaliar não apenas os resultados financeiros, mas também a qualidade da gestão 

e da ética corporativa. 



MBA EM ESTRATÉGIA E INOVAÇÃO 

Página 47 
FONSECA, M. W. Apostila de GOVERNANÇA EM 

ORGANIZAÇÕESNOME DA DISCIPLINA. Uso exclusivo pelo autor. 

Não pode ser reproduzida sem autorização. 2025. 

      Quadro 19 – Estrutura e Instrumentos de Governança em Empresas de Capital Aberto 

Elemento / Órgão Função Principal Exigência / Regulação Exemplo de Prática 

Assembleia Geral 
Deliberação dos acionistas 

sobre matérias estratégicas 

Lei nº 6.404/1976 e 

CVM 

Aprovação de contas e 

eleição de conselheiros 

Conselho de Administração 
Definir diretrizes e 

supervisionar a gestão 

Obrigatório para 

companhias abertas 

Comitês de assessoramento 

e reuniões mensais 

Diretoria Executiva 
Execução da estratégia e 

operação da empresa 

Nomeação pelo 

Conselho 

Gestão por metas e 

indicadores de desempenho 

Comitê de Auditoria / Riscos 
Monitorar controles internos e 

integridade 

Recomendado pela B3 

e CVM 

Políticas de compliance e 

gestão de riscos 

Auditoria Independente 
Certificar demonstrações 

financeiras 

Obrigatória por lei e 

pela CVM 

Parecer anual e 

comunicação com o 

conselho 

Políticas de Governança 

(Riscos, ESG, Remuneração) 

Formalizar diretrizes éticas e 

operacionais 

Recomendadas pelo 

IBGC 

Publicação e revisão 

periódica 

O Nível de Governança Corporativa da B3 é outro diferencial do mercado brasileiro. As empresas 

podem optar por aderir voluntariamente a níveis crescentes de exigência: Nível 1, Nível 2 e Novo 

Mercado. Este último representa o padrão máximo de boas práticas, incluindo apenas companhias que 

adotam ações ordinárias (com direito a voto) e garantem ampla proteção aos acionistas minoritários. 

Essa segmentação tornou-se referência internacional de governança avançada. 

No cenário internacional, práticas semelhantes são observadas nas bolsas de Nova York (NYSE) e 

Londres (LSE), que exigem códigos de conduta e auditorias robustas. A IFC (2022) e a OECD (2023) 

ressaltam que as companhias abertas são laboratórios de inovação em governança, pois precisam 

alinhar simultaneamente interesses de curto e longo prazo, internos e externos, públicos e privados. 

A governança em empresas de capital aberto também enfrenta desafios contemporâneos: lidar com 

investidores ativistas, incorporar critérios ESG, responder rapidamente a crises de reputação e operar 

sob intensa vigilância pública e digital. A maturidade dessas empresas será medida pela capacidade 

de manter integridade e agilidade, conciliando rentabilidade com responsabilidade. 

Por fim, é importante destacar que a governança nas companhias abertas influencia o padrão de todas 

as demais organizações. Seus mecanismos, códigos e relatórios tornam-se referência para empresas 

de capital fechado, familiares, estatais e cooperativas. Em um mercado cada vez mais transparente, a 

boa governança é mais do que requisito regulatório — é condição de sobrevivência e fator de 

confiança pública. 

 

 

 



MBA EM ESTRATÉGIA E INOVAÇÃO 

Página 48 FONSECA, M. W. Apostila de GOVERNANÇA EM 

ORGANIZAÇÕESNOME DA DISCIPLINA. Uso exclusivo pelo autor. Não 

pode ser reproduzida sem autorização. 2025. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa.  

• Guia Regulatória: CVM (2023). Relatório de Governança Corporativa – Instrução 480.  

• Referencial: B3 (2024). Segmentos de Listagem e Níveis de Governança Corporativa.  

• Relatório Internacional: OECD (2023). Principles of Corporate Governance.  

• Manual: IFC (2022). Corporate Governance Progression Matrix for Listed Companies.  

• Estudo: PwC (2024). Governança e Transparência nas Companhias Abertas Brasileiras.  

• Vídeo: IBGC Talks – Governança Corporativa nas Companhias Abertas: Desafios e 

Tendências (2024). 

 

4.2 GOVERNANÇA EM EMPRESAS DE CAPITAL FECHADO 

As empresas de capital fechado compõem a maior parte do tecido empresarial brasileiro. 

Diferentemente das companhias abertas, não têm ações negociadas em bolsa e, portanto, não estão 

obrigadas por lei a divulgar informações ao público. No entanto, isso não significa que possam 

prescindir de boas práticas de governança. Ao contrário, nesse tipo de organização a governança é ainda 

mais necessária, pois substitui a pressão do mercado por mecanismos internos de disciplina, 

transparência e equilíbrio de poder. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), a governança em 

empresas de capital fechado busca principalmente organizar as relações entre sócios, conselheiros e 

gestores, prevenindo conflitos e garantindo a continuidade dos negócios. Como não há fiscalização 

direta de órgãos reguladores como a CVM, o funcionamento saudável dessas organizações depende da 

adoção voluntária de práticas que promovam transparência e confiança. 

Uma das principais características desse grupo é a concentração do controle acionário. Em geral, os 

sócios fundadores ou suas famílias detêm o poder de decisão, o que traz vantagens (agilidade e visão 

de longo prazo), mas também riscos (centralização e falta de profissionalização). A boa governança 

atua, portanto, como antídoto à personalização da gestão, criando regras claras para a sucessão, a 

remuneração e o processo decisório. 

O primeiro passo para estruturar a governança nesse tipo de empresa é a formalização dos acordos 

societários. O Acordo de Acionistas ou Quotistas, o Estatuto Social e o Protocolo de Família 

(quando aplicável) são instrumentos essenciais para prevenir conflitos entre sócios e assegurar 

coerência na tomada de decisão. O IBGC e a Fundação Dom Cabral (FDC, 2023) recomendam que 

esses documentos sejam atualizados periodicamente e contemplem cláusulas sobre sucessão, entrada e 

saída de sócios, e regras de liquidez. 

     Box de Reflexão 

“Em muitas empresas fechadas, o maior risco não é financeiro, mas relacional. O que sua organização tem feito para 

equilibrar poder, afeto e profissionalismo?” 

A criação de conselhos consultivos ou de administração é outro instrumento fundamental. Mesmo 

que a legislação não exija, esses órgãos trazem visão estratégica e profissional ao negócio. O Conselho 

Consultivo é especialmente recomendado para empresas em transição entre a gestão familiar e a 

https://www.gov.br/cvm/pt-br
https://www.b3.com.br/
https://www.ifc.org/
https://www.pwc.com/
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profissional, pois permite introduzir a governança de forma gradual, sem perda de controle. O Conselho 

de Administração, por sua vez, institucionaliza a separação entre propriedade e gestão. 

De acordo com a PwC (2024), empresas fechadas que adotam conselhos e comitês apresentam maior 

longevidade e performance, pois passam a tomar decisões baseadas em evidências e não em intuições 

individuais. Além disso, tornam-se mais atraentes para investidores, fundos de private equity e 

parceiros estratégicos, que valorizam estruturas de governança bem definidas. 

      Quadro 20 – Estrutura e Práticas de Governança em Empresas de Capital Fechado 

Elemento / Instrumento Finalidade Principal 
Periodicidade de 

Revisão 
Benefício Esperado 

Acordo de Sócios / 

Quotistas 

Regular relações e direitos 

societários 

A cada 3 anos ou a 

cada sucessão 

Redução de conflitos e 

segurança jurídica 

Conselho Consultivo 
Apoiar a gestão e preparar transição 

à profissionalização 
Reuniões trimestrais Estratégia e visão externa 

Conselho de 

Administração 

Deliberar e supervisionar a gestão 

executiva 
Reuniões mensais 

Alinhamento estratégico e 

governança madura 

Protocolo de Família 

(quando aplicável) 

Harmonizar interesses familiares e 

empresariais 
Atualização bienal 

Continuidade e harmonia 

intergeracional 

Auditoria e Compliance 

Internos 
Garantir controles e conformidade Revisão anual Integridade e transparência 

A profissionalização da gestão é um marco na maturidade das empresas de capital fechado. Segundo 

a Endeavor (2023), a substituição da lógica de “gestão familiar” pela de “gestão corporativa” não 

significa perda de identidade, mas sim fortalecimento da perenidade. Isso envolve contratar executivos 

externos, definir indicadores de desempenho (KPIs), implantar políticas de compliance e criar planos 

de sucessão baseados em mérito e competência. 

A governança também deve se estender às práticas de sustentabilidade e responsabilidade social. 

Embora não haja obrigação de divulgação pública, as empresas fechadas que integram princípios ESG 

demonstram compromisso ético e conquistam vantagem competitiva. A OECD (2023) e o IFC (2022) 

destacam que a governança responsável é pré-requisito para atrair capital e estabelecer parcerias 

internacionais. 

Nas empresas familiares de capital fechado, o desafio é duplo: conciliar emoção e razão, tradição e 

inovação. A criação de conselhos de família e comitês de sucessão tem se mostrado eficaz para 

equilibrar interesses e preservar o legado. Segundo a FDC (2023), organizações que adotam estruturas 

de governança familiar têm 60% mais chances de sobrevivência na transição geracional. 

Por fim, a governança nas empresas de capital fechado é uma ferramenta de longevidade 

institucional. Ela permite que o negócio evolua de forma sustentável, mantendo a essência, mas 

modernizando os processos. Como sintetiza o IBGC (2023), “governar bem é perpetuar o propósito”, 
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transformando empresas familiares ou privadas em organizações sólidas, éticas e preparadas para 

crescer com responsabilidade. 

 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Guia de Governança para Empresas de Capital Fechado.  

• Guia Setorial: FDC (2023). Governança e Sucessão em Empresas Familiares e Fechadas.  

• Referencial: OECD (2023). Governance in Privately Held and Family-Owned Firms.  

• Manual Internacional: IFC (2022). Corporate Governance Toolkit for Private Companies.  

• Estudo: PwC (2024). Governança e Performance em Empresas de Capital Fechado no 

Brasil. 

• Apoio Técnico: Sebrae (2023). Boas Práticas de Governança para Pequenas e Médias 

Empresas. 

• Case: Endeavor (2023). Profissionalização e Governança em Negócios de Controle 

Familiar. 

• Vídeo: IBGC Talks – Governança em Empresas de Capital Fechado: Desafios e Caminhos  

(2024). 

 

4.3 GOVERNANÇA EM EMPRESAS ESTATAIS 

As empresas estatais ocupam papel estratégico no desenvolvimento econômico e social do Brasil. Por 

atuarem na fronteira entre o público e o privado, sua governança precisa equilibrar dois conjuntos de 

objetivos: eficiência e interesse público. Diferentemente das empresas privadas, cujo foco é o retorno 

econômico aos acionistas, as estatais devem também atender ao princípio da função social, gerando 

valor coletivo e contribuindo para políticas públicas. Essa dualidade torna sua governança 

especialmente complexa e relevante. 

O marco normativo central da governança nas estatais é a Lei nº 13.303/2016, conhecida como Lei das 

Estatais. Essa legislação foi criada para padronizar boas práticas de gestão, transparência e 

controle, em resposta a crises éticas e escândalos de corrupção. A lei estabelece regras claras para 

licitações, contratações, nomeações de dirigentes, funcionamento dos conselhos e monitoramento dos 

resultados. Seu propósito é assegurar que as estatais sejam geridas com eficiência, integridade e foco 

em resultados sustentáveis. 

De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU, 2023), a governança nas estatais deve basear-

se em três dimensões fundamentais: liderança, estratégia e controle. A liderança refere-se à 

composição e à conduta ética dos conselhos e da diretoria; a estratégia, à coerência entre objetivos 

corporativos e políticas públicas; e o controle, à existência de mecanismos de auditoria, conformidade 

e prestação de contas. Essas dimensões se complementam para formar o sistema público de 

governança. 

A Controladoria-Geral da União (CGU, 2023) acrescenta que as estatais precisam adotar práticas de 

integridade e compliance, incluindo canais de denúncia, programas de integridade e políticas 

anticorrupção. A CGU e o IBGC (2023) destacam que, nas estatais, a ética não é apenas um valor 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.fdc.org.br/
https://www.ifc.org/
https://www.pwc.com/
https://www.pwc.com/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://endeavor.org.br/
https://endeavor.org.br/
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moral, mas uma condição de legitimidade política e institucional. Quanto mais transparente a gestão, 

maior a confiança da sociedade. 

     Box de Reflexão 

“A governança nas estatais deve proteger o interesse público — mas quem protege a governança das interferências 

políticas?” 

O Conselho de Administração é o eixo da governança nas empresas estatais. A Lei das Estatais exige 

que pelo menos 25% dos conselheiros sejam independentes, e que nenhum dirigente exerça função 

político-partidária. Essa independência é fundamental para evitar conflitos de interesse e assegurar 

decisões técnicas. O conselho deve também aprovar o Plano de Integridade, supervisionar auditorias 

internas e avaliar periodicamente a diretoria executiva. 

      Quadro 21 – Estrutura de Governança nas Empresas Estatais (Lei nº 13.303/2016) 

Órgão / Mecanismo Função Principal 
Requisitos Legais / 

Regulatórios 
Exemplo de Prática 

Conselho de 

Administração 

Definir diretrizes estratégicas e 

supervisionar a diretoria 

25% de membros 

independentes 

Avaliação anual e política 

de nomeação 

Diretoria Executiva 
Executar o plano estratégico e gerir 

operações 

Regras de compliance e 

integridade 

Comitês internos e metas 

de desempenho 

Comitê de Auditoria 

Estatutário 
Avaliar controles e riscos 

Obrigatório pela Lei nº 

13.303/2016 

Relatórios semestrais de 

auditoria 

Conselho Fiscal 
Fiscalizar as contas e atos da 

administração 

Autonomia garantida em 

lei 

Parecer anual às 

assembleias e TCU 

Programa de Integridade / 

Compliance 
Prevenir e detectar irregularidades 

Exigido pela CGU e pela 

lei 

Canais de denúncia e 

treinamentos éticos 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Petrobras são exemplos 

de estatais que aprimoraram suas estruturas de governança nos últimos anos, adotando comitês 

independentes, políticas de integridade e divulgação ampliada de informações. Esses casos demonstram 

que a governança pública pode combinar transparência e performance, desde que haja clareza de 

propósito e autonomia técnica. 

A OECD (2023) recomenda que as estatais mantenham separação nítida entre o papel do Estado 

como proprietário e como regulador. Essa distinção evita interferências políticas indevidas e garante 

que as decisões empresariais sejam tomadas com base em critérios técnicos e de interesse coletivo. O 

Banco Mundial (2022) complementa que a avaliação de desempenho deve considerar tanto 

indicadores financeiros quanto sociais, como impacto no desenvolvimento regional e eficiência na 

prestação de serviços. 

Outro aspecto relevante é a prestação de contas à sociedade. Diferentemente das empresas privadas, 

as estatais têm obrigação de divulgar relatórios de gestão e resultados ao público, permitindo controle 
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social. A adoção de portais de transparência, audiências públicas e relatórios de sustentabilidade amplia 

a legitimidade dessas organizações e fortalece a accountability democrática. 

As cooperativas públicas, autarquias e sociedades de economia mista também se beneficiam do 

modelo de governança das estatais, adaptando-o a seus contextos. A OCB (2023) destaca que o desafio 

é equilibrar o controle estatal com a autonomia administrativa, de modo a garantir eficiência e 

compromisso com o interesse coletivo. 

Por fim, a governança nas empresas estatais é um pilar essencial para a qualidade do Estado brasileiro. 

Ela traduz o compromisso de que os recursos públicos devem ser geridos com ética, técnica e 

responsabilidade. Quando bem implementada, a governança pública gera confiança, reduz desperdícios 

e eleva a credibilidade institucional. Governar o público, nesse sentido, é governar com exemplo. 

 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: Lei nº 13.303/2016 – Lei das Estatais.  

• Guia Técnico: IBGC (2023). Governança Corporativa em Empresas Estatais.  

• Referencial: TCU (2023). Referencial Básico de Governança Pública.  

• Manual: CGU (2023). Programa de Integridade nas Estatais.  

• Relatório Internacional: OECD (2023). Guidelines on Corporate Governance of State-Owned 

Enterprises. 

• Estudo de Caso: Banco Mundial (2022). Governança e Desempenho em Empresas Públicas da 

América Latina. 

• Exemplo Nacional: Petrobras (2024). Política de Governança e Integridade Corporativa.  

• Relato Institucional: BNDES (2024). Práticas de Governança e Sustentabilidade.  

• Vídeo: IBGC Talks – Governança nas Empresas Estatais: Integridade, Desempenho e 

Legitimidade (2024). 

 

4.4 GOVERNANÇA EM EMPRESAS FAMILIARES 

As empresas familiares representam a espinha dorsal da economia brasileira e mundial. Estima-se que 

mais de 80% das empresas no país tenham origem familiar, responsáveis por grande parte do PIB e da 

geração de empregos. No entanto, esse tipo de organização enfrenta um desafio estrutural: conciliar 

laços afetivos e relações de parentesco com as exigências técnicas da gestão e da governança 

corporativa. É nesse contexto que a governança se torna essencial, atuando como mediadora entre 

emoção e razão, tradição e modernização. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), a governança em 

empresas familiares tem como principais objetivos preservar o legado, assegurar a sucessão e 

garantir a continuidade dos negócios. Ela fornece regras claras para a convivência entre família, 

propriedade e empresa — três dimensões que, quando sobrepostas, podem gerar conflitos e perda de 

foco. A implantação de estruturas formais de governança ajuda a profissionalizar a gestão, sem eliminar 

o espírito fundador da organização. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.ibgc.org.br/
https://www.gov.br/cgu/pt-br
https://www.worldbank.org/
https://www.worldbank.org/
https://www.petrobras.com.br/
https://www.bndes.gov.br/
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O tripé conceitual desenvolvido por Tàpies e Ward (2008) — família, propriedade e gestão — é 

amplamente utilizado como base para entender a dinâmica das empresas familiares. Esse modelo 

mostra que o equilíbrio entre esses três círculos exige a criação de instâncias específicas de 

governança, como o Conselho de Família, o Conselho de Administração e o Protocolo Familiar. 

Cada instância tem funções distintas, mas complementares: o Conselho de Família cuida da harmonia 

e valores; o de Administração, da estratégia; e o Protocolo, das regras de convivência e sucessão. 

     Box de Reflexão 

“A família deve servir à empresa ou a empresa deve servir à família? Essa pergunta define o destino de muitas 

organizações familiares.” 

A sucessão familiar é um dos momentos mais críticos para a governança. De acordo com a Fundação 

Dom Cabral (FDC, 2023), mais de 70% das empresas familiares não sobrevivem à segunda geração, 

e apenas 15% chegam à terceira. As causas estão frequentemente ligadas à ausência de planejamento e 

de regras claras de transição. O plano de sucessão deve ser tratado como processo, não como evento, 

envolvendo preparo técnico, emocional e institucional dos sucessores. 

O Conselho de Administração é a principal ponte entre a profissionalização da gestão e a preservação 

do legado familiar. Mesmo em empresas de médio porte, a introdução de conselheiros externos traz 

equilíbrio, visão estratégica e imparcialidade nas decisões. O IBGC (2023) e a PwC (2024) destacam 

que conselhos mistos — com membros familiares e independentes — produzem melhores resultados, 

pois unem experiência, governança e diversidade de perspectivas. 

      Quadro 22 – Estruturas e Instrumentos de Governança em Empresas Familiares 

Instância / Instrumento Função Principal Benefício Esperado 
Periodicidade 

Recomendada 

Conselho de Família 
Preservar valores e harmonia 

entre membros 

Redução de conflitos e 

fortalecimento da identidade 
Reuniões semestrais 

Protocolo Familiar 
Formalizar regras de 

sucessão e participação 
Clareza e estabilidade institucional Revisão bienal 

Conselho de 

Administração 

Orientar a estratégia e 

supervisionar a gestão 
Profissionalização e continuidade Reuniões mensais 

Comitê de Sucessão 
Planejar e monitorar o 

processo de transição 

Continuidade e desenvolvimento 

de lideranças 
Reuniões trimestrais 

Acordo de Acionistas / 

Quotistas 

Regular direitos e deveres 

societários 

Segurança jurídica e alinhamento 

de interesses 

Atualização conforme o 

ciclo geracional 

A profissionalização da gestão é outro passo essencial. Ela não implica excluir familiares, mas 

estabelecer critérios técnicos para o ingresso e a progressão na empresa. O Protocolo Familiar deve 

definir requisitos de formação, experiência e desempenho para cargos executivos. Além disso, políticas 

de remuneração, avaliação e desenvolvimento profissional devem ser aplicadas de modo equitativo 

entre familiares e não familiares, promovendo meritocracia e transparência. 
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A governança familiar também se relaciona com a preservação de valores e do propósito. A KPMG 

(2023) e a OECD (2023) ressaltam que as empresas familiares mais longevas são aquelas que 

compreendem seu papel social, praticam responsabilidade corporativa e mantêm compromisso com a 

comunidade e os colaboradores. Assim, a governança não serve apenas para controlar, mas para 

perpetuar a cultura e o sentido do negócio. 

Nos últimos anos, muitas empresas familiares brasileiras, especialmente no agronegócio e na indústria, 

têm criado conselhos de segunda geração, compostos por herdeiros jovens e executivos 

independentes. Essa prática permite renovação sem ruptura, conciliando inovação e prudência. Casos 

de sucesso como Weg, Gerdau e Votorantim demonstram que a combinação de legado e governança 

pode gerar vantagem competitiva de longo prazo. 

Por fim, a governança em empresas familiares é uma jornada de amadurecimento coletivo. Seu objetivo 

não é eliminar as emoções, mas canalizá-las para a construção de uma organização coesa, ética e 

sustentável. Quando a família aprende a se governar, a empresa ganha estabilidade; quando a empresa 

governa com propósito, a família perpetua sua história. A governança, nesse caso, é o elo que 

transforma o legado em futuro. 

 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2023). Guia de Governança em Empresas Familiares.  

• Referencial: FDC (2023). Governança e Sucessão em Negócios Familiares.  

• Estudo: PwC (2024). Family Business Survey: Profissionalização e Sucessão.  

• Guia Internacional: IFC (2022). Family Business Governance Handbook.  

• Análise: KPMG (2023). Governança, Propósito e Longevidade nas Empresas Familiares.  

• Referencial Internacional: OECD (2023). Governance Frameworks for Family-Owned 

Enterprises. 

• Case Nacional: Endeavor (2023). Sucessão e Cultura nas Empresas Familiares Brasileiras.  

• Vídeo: IBGC Talks – Governança e Longevidade nas Empresas Familiares  (2024). 

 

4.5 GOVERNANÇA EM COOPERATIVAS 

As cooperativas representam uma forma singular de organização econômica e social. Diferenciam-se 

das empresas tradicionais por seu caráter democrático, associativo e mutualista, no qual os 

cooperados são simultaneamente donos e usuários. Essa natureza híbrida exige uma governança que 

equilibre eficiência empresarial e participação democrática, garantindo transparência, equidade e 

sustentabilidade. Como afirma a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB, 2024), a 

governança cooperativa é o eixo que transforma valores em resultados, e resultados em confiança. 

A estrutura de governança nas cooperativas é orientada pelos princípios do cooperativismo — adesão 

voluntária, gestão democrática, participação econômica, autonomia, educação, intercooperação e 

interesse pela comunidade. Esses princípios, consagrados pela Aliança Cooperativa Internacional 

(ACI), são traduzidos em mecanismos concretos de deliberação e controle, adaptados à realidade de 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.fdc.org.br/
https://www.pwc.com/
https://www.ifc.org/
https://home.kpmg/br/pt/home.html
https://endeavor.org.br/
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cada ramo cooperativo. O desafio é integrar governança corporativa (eficiência e controle) e 

governança cooperativa (democracia e propósito social). 

O modelo brasileiro de governança cooperativa é estruturado em três níveis: (1) Assembleia Geral, 

órgão soberano que reúne os cooperados; (2) Conselho de Administração, responsável pela estratégia 

e supervisão da diretoria; e (3) Conselho Fiscal, encarregado da fiscalização. Além disso, muitas 

cooperativas criam Comitês de Ética, Auditoria, Risco, Educação e Sustentabilidade, ampliando a 

especialização e o controle interno. Essa arquitetura assegura a legitimidade das decisões e o 

alinhamento entre base e liderança. 

     Box de Reflexão 

“A governança em cooperativas é a arte de equilibrar voz e eficiência: como assegurar que a democracia não sacrifique a 

agilidade — nem a agilidade comprometa a democracia?” 

Nas cooperativas de crédito, reguladas pelo Banco Central do Brasil, a governança assume papel 

crítico. O Manual de Governança Cooperativa (Bacen, 2023) estabelece diretrizes obrigatórias para 

gestão de riscos, controles internos e transparência. Exige-se a criação de comitês estatutários e a 

realização de avaliações periódicas de conselheiros e dirigentes. A supervisão pelo Sistema Nacional 

de Crédito Cooperativo (SNCC) reforça a credibilidade e protege o patrimônio dos cooperados, 

transformando essas instituições em referência de solidez no sistema financeiro nacional. 

Nas cooperativas agroindustriais, a governança enfrenta desafios de escala, diversificação e 

integração de cadeias produtivas. Segundo a OCB (2024), essas cooperativas precisam combinar 

governança empresarial e associativa, criando conselhos profissionais e políticas de transparência 

robustas. A adoção de conselhos estratégicos e consultivos fortalece a tomada de decisão e a 

intercooperação entre cooperativas regionais, enquanto programas de formação de líderes garantem a 

renovação geracional. 

Nas cooperativas de saúde, como o sistema UNIMED, a governança é ainda mais complexa, pois 

articula dimensões médicas, empresariais e éticas. A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

exige a implementação de mecanismos de compliance, auditoria médica e gestão de riscos 

assistenciais. O IBGC (2023) destaca que, nesse ramo, a governança deve equilibrar sustentabilidade 

econômica, qualidade de atendimento e propósito social — assegurando que a prática médica e o 

princípio cooperativo coexistam em harmonia. 

      Quadro 23 – Estrutura e Especificidades da Governança Cooperativa por Ramo 

Ramo Órgãos de Governança Regulação e Referenciais Principais Desafios 

Crédito 
Assembleia, Conselhos e Comitês 

Estatutários 

Banco Central (Resolução 

CMN nº 4.454/2015) 

Gestão de riscos, solvência e 

conformidade regulatória 

Agroindustrial 
Conselho de Administração e 

Comitês Consultivos 
OCB / MAPA 

Escala, competitividade e 

sucessão de lideranças 

Saúde (UNIMED) 
Conselhos de Administração e Fiscal, 

Comitês de Ética e Auditoria 
ANS / IBGC 

Sustentabilidade financeira e 

qualidade assistencial 
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Ramo Órgãos de Governança Regulação e Referenciais Principais Desafios 

Multissetorial / 

Central 

Conselhos e Assembleias 

Intercooperativas 
OCB / ACI / OECD 

Intercooperação e governança 

em rede 

O educar para governar é um princípio essencial no cooperativismo. A formação de conselheiros, 

dirigentes e cooperados cria uma cultura de responsabilidade compartilhada. Programas como o PDGC 

– Programa de Desenvolvimento da Governança Cooperativa (OCB e Sescoop, 2023) promovem 

autoavaliações, capacitação e certificação de boas práticas. Esse modelo fortalece a governança 

participativa e cria comunidades de aprendizagem institucional entre cooperativas de diferentes 

setores. 

A intercooperação também é componente estratégico da governança cooperativa. A união entre 

cooperativas de crédito, agro e saúde, por meio de sistemas como Sicredi, Castrolanda, Frísia, 

Unimed e Unicred, gera sinergias em tecnologia, gestão e formação de lideranças. A governança em 

rede permite economias de escala, compartilhamento de boas práticas e inovação conjunta, 

tornando o movimento cooperativo um ecossistema vivo de governança solidária. 

Por fim, a governança cooperativa é mais do que um conjunto de estruturas — é uma filosofia de gestão 

democrática e ética. Ela reafirma que eficiência e solidariedade podem coexistir, e que o verdadeiro 

sucesso cooperativo se mede pela sustentabilidade econômica, o impacto social e o fortalecimento 

do vínculo entre pessoas e propósito. Governar uma cooperativa é governar para todos, com todos e 

em nome de todos. 

 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: OCB (2024). Guia de Governança Cooperativa.  

• Referencial: Banco Central do Brasil (2023). Manual de Governança Cooperativa – SNCC. 

• Guia Técnico: IBGC (2023). Governança em Cooperativas: Desafios e Boas Práticas.  

• Regulação Setorial: ANS (2023). Normas de Governança e Gestão em Operadoras de Planos 

de Saúde. 

• Referência Internacional: OECD (2023). Cooperative Governance and Social Economy 

Models. 

• Case Global: ACI (2023). World Cooperative Monitor – Governance and Sustainability.  

• Case Nacional: Castrolanda (2024). Práticas de Governança e Intercooperação no 

Cooperativismo Agroindustrial.  

• Programa: PDGC (OCB/Sescoop, 2023). Programa de Desenvolvimento da Governança 

Cooperativa. 

• Vídeo: OCB Talks – Governança Cooperativa: Democracia e Eficiência em Ação  (2024). 

 

 

 

 

https://www.bcb.gov.br/
https://www.ibgc.org.br/
https://www.gov.br/ans/pt-br
https://www.gov.br/ans/pt-br
https://www.oecd.org/
https://www.oecd.org/
https://monitor.coop/
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4.6 COMPARATIVO GERAL: SEMELHANÇAS, DIFERENÇAS E APRENDIZADOS 

ENTRE MODELOS DE GOVERNANÇA 

O estudo comparativo dos diferentes modelos de governança revela que, embora cada tipo de 

organização possua especificidades estruturais, os fundamentos da boa governança são universais. 

Em qualquer contexto — privado, público, familiar ou cooperativo — os princípios de transparência, 

equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa permanecem como pilares centrais. 

O que varia é a forma de aplicá-los, de acordo com a natureza jurídica, o propósito institucional e o 

ambiente regulatório de cada organização. 

As empresas de capital aberto, por exemplo, operam em ambiente altamente regulado e sob intensa 

vigilância do mercado. A governança é uma condição para acesso ao capital e para a credibilidade junto 

a investidores. Já nas empresas de capital fechado, a governança é um mecanismo voluntário que 

substitui a pressão externa por disciplina interna. Sua efetividade depende da maturidade dos sócios e 

da formalização dos processos de decisão, especialmente em negócios familiares e de médio porte. 

Nas empresas estatais, a governança cumpre função pública e política. A Lei das Estatais (Lei nº 

13.303/2016) impôs padrões mínimos de transparência, compliance e profissionalização, 

transformando a governança em instrumento de legitimidade e proteção do interesse coletivo. Nesse 

modelo, o desafio é equilibrar eficiência empresarial com responsabilidade social, evitando 

interferências políticas indevidas sem perder o foco no serviço público. 

As empresas familiares, por sua vez, apresentam um caráter emocional e identitário. Sua governança 

busca preservar o legado e a harmonia entre gerações, transformando a sucessão em processo planejado 

e transparente. Estruturas como conselhos de família e protocolos familiares são fundamentais para 

prevenir conflitos e garantir continuidade. A governança familiar, quando bem implementada, cria 

empresas longevas e socialmente responsáveis. 

Nas cooperativas, a governança assume papel duplamente estratégico: é instrumento de eficiência e 

de democracia. Nelas, a legitimidade nasce da participação dos associados, e o desafio está em 

equilibrar voz e gestão. A governança cooperativa traduz os princípios de solidariedade e equidade em 

práticas de controle, formação e prestação de contas, consolidando um modelo que alia desempenho 

econômico e compromisso social. 

     Box de Reflexão 

“Os modelos de governança se diferenciam pelas suas estruturas — mas todos convergem em um mesmo ideal: gerar 

confiança e valor sustentável.” 

      Quadro 24 – Comparativo dos Modelos de Governança Organizacional 

Tipo de 

Organização 

Ambiente 

Regulatório 

Foco Central da 

Governança 
Desafios Principais 

Oportunidades e 

Aprendizados 

Capital Aberto CVM, B3, OECD 
Transparência, proteção aos 

acionistas minoritários 

Equilibrar rentabilidade e 

responsabilidade ESG 

Padrão de referência e 

inovação em disclosure 

Capital 

Fechado 

Contratual / 

voluntário 

Organização societária e 

profissionalização 

Conflitos familiares e 

sucessão 

Consolidação de cultura 

ética e meritocrática 
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Tipo de 

Organização 

Ambiente 

Regulatório 

Foco Central da 

Governança 
Desafios Principais 

Oportunidades e 

Aprendizados 

Estatal 

Lei nº 

13.303/2016 / 

TCU / CGU 

Integridade e interesse 

público 

Interferência política e 

accountability 

Gestão técnica e 

fortalecimento 

institucional 

Familiar 
Contratual e 

tradicional 
Continuidade e legado 

Conflitos geracionais e 

emocionais 

Profissionalização com 

preservação de valores 

Cooperativa 
OCB / Bacen / 

ANS / ACI 

Democracia e 

sustentabilidade 

Equilibrar participação e 

eficiência 

Aprendizado coletivo e 

intercooperação 

A comparação evidencia também um movimento de convergência entre os modelos. Elementos 

típicos do setor privado, como conselhos independentes e indicadores de performance, estão sendo 

adotados por estatais e cooperativas. Ao mesmo tempo, valores como propósito, sustentabilidade e 

ética, historicamente fortes nas cooperativas, têm sido incorporados por empresas abertas e familiares. 

Essa hibridização sinaliza uma nova geração de governança integradora e adaptativa. 

De acordo com a OECD (2023) e o IBGC (2024), o futuro da governança está na integração entre três 

dimensões: ética (valores e propósito), técnica (estrutura e controle) e adaptabilidade 

(aprendizado e inovação). Organizações que conseguem equilibrar esses eixos desenvolvem 

governanças inteligentes, capazes de responder a ambientes complexos e a pressões diversas, sem 

perder consistência institucional. 

As avaliações comparadas conduzidas pelo IFC (2022) e pela FDC (2023) demonstram que as 

organizações com maior maturidade em governança compartilham traços comuns: conselhos ativos, 

transparência informacional, processos de sucessão claros e cultura organizacional de aprendizado. 

Independentemente do tipo jurídico, a governança madura é sempre reflexiva, ética e orientada a 

resultados sustentáveis. 

Por fim, o estudo comparativo reafirma que a boa governança é um bem público, mesmo quando 

exercida em instituições privadas. Ela gera externalidades positivas, contribui para a estabilidade dos 

mercados, fortalece a confiança social e impulsiona o desenvolvimento sustentável. Governar bem, em 

qualquer contexto, é governar com consciência, responsabilidade e propósito — princípios universais 

que tornam a governança uma ciência e uma arte. 

       Amplie seus Conhecimentos 

• Leitura: IBGC (2024). Panorama da Governança no Brasil: Tendências e Convergências.  

• Relatório Internacional: OECD (2023). Comparative Study on Corporate and Cooperative 

Governance. 

• Guia Técnico: IFC (2022). Governance Models Across Ownership Structures.  

• Referencial Público: TCU (2023). Boas Práticas de Governança no Setor Público e Privado.  

• Guia Setorial: OCB (2023). Governança Cooperativa e Aprendizados Intersetoriais.  

• Estudo Acadêmico: FDC (2023). Governança e Modelos de Propriedade: Um Estudo 

Comparado. 

• Vídeo: IBGC Talks – Governança no Brasil: Convergência entre Setores e Modelos  (2024). 

https://www.ibgc.org.br/
https://www.oecd.org/
https://www.oecd.org/
https://www.ifc.org/
https://www.fdc.org.br/
https://www.fdc.org.br/
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CONCLUSÃO GERAL DA APOSTILA  

A disciplina Governança em Organizações teve como propósito central compreender e analisar os 

fundamentos, estruturas e tendências da governança corporativa em diferentes contextos 

organizacionais. Ao longo do percurso formativo conduziu o estudante da compreensão conceitual 

básica às práticas avançadas de governança, com uma visão ampla, crítica e contemporânea. 

 

     Reflexão Final 

“A governança é o ponto de encontro entre ética e estratégia. É o instrumento que traduz valores em decisões e 

decisões em legado.” 

 

Assim, ao concluir o curso, o participante desenvolve competências para analisar, propor e aplicar 

práticas de governança em múltiplos contextos organizacionais, compreendendo a governança 

como fator de sustentabilidade, competitividade e legitimidade institucional. 
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